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NULIDADE. IMPROCEDENCIA.

Nao ¢ inquinada de nulidade a decisdo que adota, parcial ou integralmente,
excertos de outras decisdes ou o relatério da acusacao fiscal, se,
comprovadamente, foram apreciados pelos julgadores, todos os fatos,
argumentos e provas trazidos aos autos.

AGIO. DECADENCIA. CONTAGEM DO PRAZO

No caso da amortizag¢ao do agio, independentemente do ano em que 0 mesmo
tenha sido gerado, o Fisco somente pode verificar a regularidade da deducao
a partir do momento em que o sujeito passivo passa a deduzi-lo de seus
resultados, fluindo, a partir dai, o inicio do prazo de decadéncia, e ndao da data
do registro do agio.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2009, 2010

AMORTIZACAO DO AGIO - DEDUTIBILIDADE.

A pessoa juridica que, em virtude de incorporacao, absorver o patrimonio de
outra que dela detenha participacdo societaria adquirida com agio, podera
amortizar o valor do agio, cujo fundamento seja o de expectativa de
rentabilidade futura, nos balangos correspondentes a apuracao de lucro real,
levantados posteriormente a incorporagdo, a razdo de um sessenta avos, no
maximo, para cada més do periodo de apuracdo, conforme artigos 7° ¢ 8°, da
Lein®9.532, de 1997.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



  13864.720159/2014-30  1402-002.336 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 05/10/2016 IRPJ/CSLL  PARKER HANNIFIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Frederico Augusto Gomes de Alencar  2.0.4 14020023362016CARF1402ACC  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Ano-calendário: 2009, 2010
 NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA.
 Não é inquinada de nulidade a decisão que adota, parcial ou integralmente, excertos de outras decisões ou o relatório da acusação fiscal, se, comprovadamente, foram apreciados pelos julgadores, todos os fatos, argumentos e provas trazidos aos autos.
 ÁGIO. DECADÊNCIA. CONTAGEM DO PRAZO
 No caso da amortização do ágio, independentemente do ano em que o mesmo tenha sido gerado, o Fisco somente pode verificar a regularidade da dedução a partir do momento em que o sujeito passivo passa a deduzi-lo de seus resultados, fluindo, a partir daí, o início do prazo de decadência, e não da data do registro do ágio.
  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2009, 2010
 AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO - DEDUTIBILIDADE.
 A pessoa jurídica que, em virtude de incorporação, absorver o patrimônio de outra que dela detenha participação societária adquirida com ágio, poderá amortizar o valor do ágio, cujo fundamento seja o de expectativa de rentabilidade futura, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração, conforme artigos 7º e 8º, da Lei nº 9.532, de 1997.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em REJEITAR as arguições de nulidade e de decadência e, no mérito, DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
 (assinado digitalmente)
 Leonardo de Andrade Couto - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 
 Paulo Mateus Ciccone - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Leonardo de Andrade Couto (presidente), Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Paulo Mateus Ciccone, Caio Cesar Nader Quintella, Demetrius Nichele Macei.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela contribuinte acima identificada em face de decisão exarada pela 5ª Turma da DRJ/RPO em sessão de 26 de maio de 2015 (fls. 2867/2890), que julgou improcedente a impugnação apresentada e manteve os lançamentos perpetrados pelo Fisco, em Acórdão assim ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2009, 2010
AUDITORIA FISCAL EM PERÍODO DE APURAÇÃO ATINGIDO PELA DECADÊNCIA PARA CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. VERIFICAÇÃO DE FATOS, OPERAÇÕES, REGISTROS E ELEMENTOS PATRIMONIAIS COM REPERCUSSÃO FUTURA. POSSIBILIDADE. LIMITAÇÕES.
O fisco pode verificar fatos, operações e documentos, passíveis de registros contábeis e fiscais, devidamente escriturados, em períodos de apuração atingidos pela decadência, em face de comprovada repercussão no futuro, qual seja: na apuração de lucro liquido ou real de períodos não atingidos pela decadência. Desse procedimento somente não pode implicar em alterações nos resultados tributáveis daqueles períodos passados. Em relação a situações jurídicas, definitivamente constituídas, o Código Tributário Nacional estabelece que a contagem do prazo decadencial para constituição das obrigações tributárias, porventura delas inerentes, somente se inicia após 5 anos, contados do período seguinte ao que o lançamento do correspondente crédito tributário poderia ter sido efetuado (art. 173 do CTN) ou do fato gerador (art. 150, §4o. do CTN), conforme o caso.
IRPJ E CSLL. GLOSA DE AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. RENTABILIDADE FUTURA NÃO COMPROVADA. LAUDOS EXTEMPORÂNEOS.
Correta a glosa de amortização de ágio cuja rentabilidade futura não restar comprovada ao tempo da operação.
MULTA DE OFICIO ISOLADA. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFICIO PROPORCIONAL.
À luz da legislação vigente, inclusive Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal, que deve ser observada pelo julgador administrativo de 1ª Instância, é cabível a exigência da multa de oficio isolada concomitante com a multa de oficio proporcional, em face das mesmas infrações.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido

São três as infrações imputadas pela Fiscalização, conforme autos de infração de IRPJ e CSLL (fls. 2395/2415), a saber:

Infração 0001 � Adições não Computadas na Apuração do Lucro Real � Despesas Indedutíveis (Ágio)
Infração nº 0002 � Compensação indevida de Prejuízo � Saldo insuficiente
Infração nº 0003 � Multa Isolada � Falta ou Insuficiência de Recolhimentos de Estimativas 
De se destacar que as infrações nº 0002 e 0003 são decorrentes da infração nº 0001, ou seja, só se exteriorizam em razão dos lançamentos perpetrados pelo Fisco em razão de possível não adição às bases imponíveis de IRPJ e CSLL de despesa indedutível (ágio).
DA ACUSAÇÃO FISCAL
Segundo o Relatório Fiscal (fls. 2361/2383), as irregularidades foram assim descritas:
�ATIVIDADE ECONÔMICA DA FISCALIZADA:
Trata-se de empresa pertencente agrupo multinacional norte-americano, e que atua no ramo de engenharia mecânica, com destaque na área de tecnologia e sistemas de movimento e controle para os setores automobilístico, industrial e aeroespacial. A empresa obteve receita bruta de R$ 690 milhões em 2010.

LANÇAMENTO DE OFÍCIO:
Em decorrência da conclusão da fiscalização pela não dedutibilidade fiscal de despesas com ágio na aquisição de participações societárias. Os ágios foram amparados em laudos técnicos extemporâneos e com valor de avaliação da adquirida superior ao devido, além de não ter havido o pagamento integral do quantum da aquisição utilizado para o cálculo do ágio de uma das adquiridas.
Foi lavrado em 20/03/2013 Termo de Início de Fiscalização, através do qual o sujeito passivo foi intimado a apresentar demonstrativos de valores informados nas suas DIPJ, mormente relativos a despesas dedutíveis.
(...)
O sujeito passivo pediu em 25/09/2013 uma prorrogação de prazo para atendimento, e em 07/10/2013 protocolizou resposta juntando documentos referentes às aquisições societárias e comprovações dos pagamentos das referidas aquisições.
Foram solicitados por novo Termo de Intimação Fiscal lavrado em 27/11/2013 os balancetes mensais do ano de 2008 da adquirida Detroit Plásticos e Metais S.A., o que a fiscalizada atendeu em 10/01/2014.
(...)
Novo Termo de Intimação Fiscal foi lavrado em 14/03/2014, solicitando a apresentação dos cálculos relativos aos ágios, os períodos de apuração em que os valores foram deduzidos e esclarecimento a respeito de parte do valor da aquisição da Detroit. A fiscalizada protocolizou resposta em 25/04/2014.
Em 08/05/2014 foi lavrado outro Termo de Intimação Fiscal, desta vez questionando a existência de outras documentações além dos laudos técnicos apresentados e também solicitando esclarecimentos a respeito de lançamento contábil no balancete de dezembro de 2008 da empresa Detroit e outros detalhes a respeito de parte do valor de aquisição da Detroit.
Não tendo havido resposta para esta última intimação, em 26/06/2014 foi lavrado Termo de Reintimação Fiscal.
(...)
Em 18/07/2014 o sujeito passivo solicitou prorrogação de prazo para atendimento, tendo sido concedida pela fiscalização extensão até o dia 25/07/2014.
Contudo, a empresa não respondeu a estes últimos questionamentos da fiscalização.
Transcorridos os prazos para a ampla manifestação do sujeito passivo, considerou a fiscalização que as informações e documentações obtidas nos autos se faziam suficientes para a devida análise e conclusão do procedimento fiscal, dentro do seu escopo estabelecido.
(...)
2.1 � DOS VALORES DEDUZIDOS A TÍTULO DE DESPESAS COM ÁGIOS PAGOS EM AQUISIÇÕES SOCIETÁRIAS
Considerando as intimações realizadas pela fiscalização no curso do procedimento fiscal e as respectivas respostas do sujeito passivo, verifica-se que a empresa considerou como despesas dedutíveis na apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido as seguintes despesas com amortização de ágio:



(...)

2.2 � DA DEDUTIBILIDADE DE DESPESAS COM ÁGIO PAGO NA AQUISIÇÃO DA EMPRESA DETROIT
A Detroit Plásticos e Metais S.A, CNPJ 02.495.590/0001-04, era empresa industrial produtora de válvulas, conexões e materiais termoplásticos principalmente para o setor automobilístico, com receita líquida de R$ 40 milhões no ano de 2008.
A fiscalizada PARKER HANNIFIN adquiriu, em 01/12/2008, a totalidade das ações da Detroit, em tese, pelo preço de R$ 67.000.000,00 conforme item 3 do respectivo Contrato de Compra e Venda de Ações.
Através de Termos Fiscais o sujeito passivo foi intimado a apresentar os documentos comprobatórios da origem do ágio (aquisição) e de seu custo (valor original pelo qual ingressou em seu patrimônio) e, quanto à sua amortização, justificar, comprovando, sua condição de despesa dedutível.
Para comprovar a aquisição, o sujeito passivo apresentou em 07/10/2013 cópias de Atas e Alterações de Contrato Social e cópias dos comprovantes de pagamento das aquisições e em 25/04/2014 uma cópia parcial do Contrato particular de Compra e Venda de Ações. Em síntese, abaixo, constam os termos da aquisição:

Com base nisso, o sujeito passivo, conforme planilha entregue em anexo à sua petição de resposta entregue em 25/04/2014, calculou nos termos abaixo o ágio pago e a potencial despesa dedutível:

A potencial amortização do ágio pago teria se tornado possível com a incorporação da adquirida (DETROIT) pela adquirente (PARKER) em 30/12/2008, ou seja apenas um mês após a aquisição, nos termos aprovados pela 33ª Alteração do Contrato Social da fiscalizada.
Em seguida, a fiscalização analisa a dedutibilidade fiscal das despesas referentes à amortização de ágio com a aquisição da empresa DETROIT.
2.2.1 � DA INADEQUABILIDADE DO LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO DA EMPRESA DETROIT
No Regulamento do Imposto de Renda, a aquisição de participação societária em empresas controladas ou coligadas é tratada no Subtítulo III (Lucro Real), Capítulo V (Lucro Operacional), Seção IV (Outros Resultados Operacionais). Ao que importa de momento, dispõe o art. 385:
(...)
Em síntese, a legislação exige que, quando da ocasião da aquisição da participação societária, a mesma seja desdobrada, havendo que se registrar contabilmente o ágio e o seu respectivo fundamento econômico, lançamentos estes que devem estar amparados em documento técnico hábil.
O sujeito passivo alega que a referida aquisição da DETROIT foi realizada com ágio, e que este estaria fundamentado em expectativa de rentabilidade futura da adquirida. Para tanto, apresentou, em resposta protocolizada em 12/07/2013, cópia de Laudo de Avaliação Econômico-Financeira da empresa DETROIT, efetuado pela empresa BDO Consultores.
Entretanto, o referido Laudo foi finalizado e entregue pela BDO Consultores em 30/09/2009, portanto, 10 (dez) meses após a data em que foi firmada a aquisição (01/12/2008). Assim, fica claro que a aquisição, quando realizada, não se baseou em perspectiva de rentabilidade futura da companhia, pelo menos em bases concretas. Note-se que a lei exige que o fundamento do ágio esteja amparado tecnicamente, não bastando a mera suposição ou pressentimento do adquirente.
Destaca-se que o contribuinte foi intimado através de Termo lavrado em 08/05/2014 a apresentar qualquer outro demonstrativo técnico que amparasse o ágio pago na aquisição da Detroit, termo este não atendido. Posteriormente, em 26/06/2014, foi reintimado a fazê-lo, e, apesar de ter solicitado uma prorrogação de prazo, ainda assim restou silente.
Fato é que o art. 20 do Decreto nº 1.598, de 1977, acolhido no RIR, transcrito acima, fixa clara e taxativamente o momento em que se deve desdobrar o custo de aquisição em valor de patrimônio líquido e em ágio ou deságio, assim como o seu fundamento econômico: por ocasião da aquisição da participação.
Ademais, a posterioridade do referido laudo não se coaduna com a boa prática contábil. O princípio da oportunidade de que trata o art. 6º da Resolução CFC nº 750, de 29 de dezembro de 1993, reza que:
(...)
Pelo exposto, sendo extemporâneo o laudo técnico de avaliação apresentado pelo sujeito passivo, não há suporte legal para eventual dedutibilidade para fins fiscais das despesas de amortização com o ágio da DETROIT.
De toda forma, apenas para argumentar, ainda que fosse possível à fiscalização aceitar o referido laudo para os fins desejados pelo sujeito passivo, as questões a seguir abordadas inviabilizam a aceitação na íntegra dos valores deduzidos a título de ágio da DETROIT.
2.2.2 � DO NÃO PAGAMENTO NA ÍNTEGRA DO PREÇO DE COMPRA ACORDADO PARA A AQUISIÇÃO DA EMPRESA DETROIT
Conforme consta do item 3.1 do Contrato Particular de Compra e Venda de Ações entre a PARKER e os então acionistas da Detroit, conforme resumo à Tabela 2 acima, o preço de compra acordado para 100% das ações era de R$ 67.000.000,00, conseqüentemente com ágio de R$ 49.245.366,70, conforme se vê pela Tabela 3 supra.
Destaca-se que a amortização do ágio, como regra geral, é indedutível para a apuração do resultado. A possibilidade de deduzi-la prevista no art. 386, III, do RIR/99 - art. 7º, III, da Lei 9.532/97 e art. 10 da Lei 9.718/98 - submete-se a condições, entre as quais se encontra a efetivação de investimento, com pagamento de ágio por rentabilidade futura. Ou seja, é pré-requisito que tenha havido o efetivo pagamento do custo total da aquisição, inclusive do ágio.
Em petição protocolizada nesta repartição fazendária em 07/10/2013, o sujeito passivo juntou, anexas, cópias de comprovantes de depósito e extratos bancários que corroborariam o pagamento da aquisição da empresa Detroit.
Ocorre que, compulsando tal documentação, estão comprovados pagamentos que totalizam a monta de R$ 58.800.000,00, conforme tabela abaixo:

Tal montante coincide, na verdade, com o total exposto no item 3.3 do Contrato Particular de Compra e Venda de Ações.
No mesmo contrato se verifica que a diferença, no valor de R$ 8.200.000,00, se constituiu de �garantia� retida pelo adquirente para a cobertura de eventual necessidade de pagamento de indenizações.
Ao que importa, ao menos quando da ocorrência da aquisição, não houve o pagamento dos R$ 67.000.000,00, e sim de R$ 58.800.000,00.
Por isso, através de Termo de Intimação lavrado em 08/05/2014 o contribuinte foi intimado a informar quanto e quando foram pagos os valores referentes à chamada �garantia� de R$ 8.200.000,00, termo aliás não atendido. Posteriormente, em 26/06/2014, foi reintimado a fazê-lo, e, apesar do pedido de prorrogação de prazo, se absteve de apresentar resposta a este item.
É de se notar que, conforme cronograma constante do item 7.1.2, o 5º aniversário do referido Contrato se sucedeu em 01/12/2013.
Por outro lado, embora pesquisas nos sistemas da RFB tenham indicado, através de retenções de IR a título de ganho de capital em nomes dos acionistas vendedores (Tabela 4), a possibilidade de que uma parte (pequena) do montante da �garantia� tenha sido paga, os dados não foram conclusivos e, ademais, como se descreveu, o contribuinte foi intimado e reintimado a esclarecer a questão mas preferiu não fazê-lo.
Não resta outra opção a não ser considerar que o valor do pagamento da aquisição societária da Detroit foi de R$ 58.800.000,00, visto que não pode a fiscalização considerar qualquer espécie de acordo entre as partes que amplie o valor da aquisição sem o efetivo pagamento do mesmo. Afinal, a referida �garantia� poderia ser acordada em qualquer valor, mas ao fisco cabe levar em conta o efetivo pagamento ocorrido pela aquisição.
Em decorrência disso, o cálculo da amortização mensal da Tabela 3 não é válido para fins de dedução fiscal, pois somente o valor positivamente pago pode ser utilizado para o cálculo do ágio.
Dentro deste contexto que, reitera a fiscalização, apenas serve para fins de argumentação em tese, seria o seguinte a parcela dedutível do ágio da Detroit caso o laudo técnico não fosse extemporâneo (item 2.2.1 deste Relatório).

Considerando o valor amortizável mensal de R$ 684.089,44 do ágio da Detroit ao invés dos R$ 820.756,11 calculados inicialmente pelo sujeito passivo, conclui-se que o montante anual dedutível seria em tese de R$ 8.209.073,34 (e não R$ 9.849.073,32 conforme consta na Tabela 1).
Assim, caso o laudo da BDO não fosse extemporâneo, ainda não seria dedutível do IRPJ e da CSLL a despesa de ágio no quantum anual de R$ 1.639.999,98, que deveria ser glosado e acrescido na base de cálculo do IRPJ e da CSLL dos anos sob ação fiscal (no caso 2009, quando se iniciou a amortização do ágio da Detroit, e 2010).
Entretanto, ainda que não fosse considerado precluso o laudo da BDO, e mais ainda, que fosse comprovado o pagamento integral da chamada �garantia� retida pela adquirente quando da compra das ações da Detroit, ainda assim a amortização, como pretendida pelo sujeito passivo, não poderia ser aceita nos termos iniciais, em razão do que se expõe a seguir.
2.2.3 � DA INCORREÇÃO DO VALOR DO EQUITY VALUE APURADO NO LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO DA EMPRESA DETROIT
Como destacado no item anterior, a legislação permite em tese que a partir de incorporação de empresa controlada, eventual ágio pago quando da aquisição venha a partir de então ser amortizado para fins fiscais, desde que o fundamento para o pagamento do ágio tenha sido a perspectiva de rentabilidade futura da adquirida. E tal fundamento deve estar comprovado por demonstrativo a ser arquivado juntamente com a escrituração contábil.
Obviamente, a idéia é a de que o pagamento de ágio esteja justificado em bases técnicas, sem o que o mesmo (o ágio) não teria o condão de ser posteriormente amortizado e deduzido para fins fiscais. Ou seja, é pré-requisito a lisura na avaliação da empresa adquirida.
Conseqüentemente, para uma aquisição societária feita em valor superior ao patrimônio líquido da adquirida ter o ágio pago dedutível, é essencial a existência de demonstrativo (laudo técnico hábil e isento, por exemplo) que demonstre a perspectiva futura de rentabilidade da adquirida, e mais ainda, qual seria o valor presente da adquirida sob esta perspectiva.
Uma vez conhecido este valor presente, a adquirente poderia atribuir de forma consciente uma proposta de compra sob esta perspectiva (de rentabilidade futura).
Assim, qualquer valor pago acima do valor presente da rentabilidade futura da adquirida trazida a valor presente, embora sendo ágio, não estaria sujeito a dedutibilidade fiscal.
Como visto no item anterior, a PARKER não tinha como ter adquirido a empresa DETROIT baseada em perspectiva futura de rentabilidade simplesmente porque o laudo técnico apresentado não existia à época da aquisição.
Mas, supondo, apenas para argumentar, que o laudo da BDO existisse à época dos fatos. O referido laudo efetuou a avaliação da adquirida utilizando a metodologia de fluxo de caixa descontado (Discounted Cash Flow).
Com base em projeções futuras para um determinado horizonte de projeção, obteve-se o Fluxo de Caixa Livre (FCL), que é trazido a valor presente (VP) a uma adequada taxa de desconto. O mesmo se faz com o valor residual (além do horizonte de projeção), no caso o fluxo de caixa considerado padrão pode ser perpetuado após o último ano de projeção.
A soma do VP do FCL e do VP da perpetuidade resulta no Enterprise Value, que no caso do laudo da BDO foi de R$ 69,862 milhões (conforme fl. 73 do mesmo).
Na última etapa, se determina o Equity Value, ou seja, o �valor final� da empresa.
Para isso, é deduzida do Enterprise Value a dívida líquida, sendo ainda somados e/ou subtraídos os ativos e os passivos não operacionais existentes na data-base da avaliação.
Ocorre que, conforme premissas constantes da fl. 59 do referido laudo, a data-base da avaliação foi 31/12/2008, tendo sido utilizados os balancetes de 31 de dezembro de 2006, 2007 e 2008.
Nestes termos, verifica-se a necessidade de se proceder a uma correção no cálculo do Equity Value. Isto porque, detendo-nos ao balancete em 31/12/2008 da Detroit, apresentado pelo sujeito passivo em anexo à resposta de 10/01/2014, nota-se que o valor referente à rubrica de �Outras Obrigações�, no Exigível a Longo Prazo do Balancete, é de R$ 18,910 milhões, e não de R$ 1,000 milhão, conforme considerado no cálculo do Equity Value pelo laudo.
 Não há dúvida de que se trata da mesma conta, visto que a 3ª nota de rodapé ao cálculo (fl. 73 do laudo), informa que o valor se refere a �empréstimos com empresas coligadas�.
Por esta razão, recalculando-se o Equity Value, se tem:

Portanto, ao invés do valor de R$ 72,774 milhões (conforme consta da conclusão do laudo à fl. 79 do mesmo), o Equity Value recalculado é de R$ 54,865 milhões.
No caso em questão, tal diferença é relevante, pois, segundo consta da Tabela 2, o preço total da aquisição teria sido de R$ 67.000.000,00 (ou R$ 58.800.000,00 conforme item 2.2.2 do presente Relatório).
Pelo acima exposto, considerando que o valor pago pela Detroit foi superior ao VP da adquirida considerando a sua rentabilidade futura (Equity Value), o cálculo da amortização mensal da Tabela 3 não é válido para fins de dedução fiscal.
Embora o montante da linha 3 da Tabela 3 possa se considerar ágio, não seria a sua totalidade que seria dedutível, mas somente aquela parcela supostamente amparada por laudo técnico referente à rentabilidade futura da adquirida, conforme determina a legislação.
Neste escopo que, reafirma a fiscalização, tão somente se presta para fins de argumentação em tese, seria a seguinte a parcela dedutível do ágio da Detroit caso o laudo técnico da BDO não fosse extemporâneo (item 2.2.1 deste Relatório).

Considerando o valor amortizável mensal de R$ 618.500,00 do ágio da Detroit ao invés dos R$ 820.756,11 calculados inicialmente pelo sujeito passivo, conclui-se que o montante anual dedutível seria em tese de R$ 7.422.000,00 (e não R$ 9.849.073,32 conforme consta na Tabela 1).
Assim, mesmo que o laudo da BDO fosse tempestivo, não seria dedutível do IRPJ e da CSLL a despesa de ágio no quantum anual de R$ 2.427.073,32, que deveria ser glosado e acrescido na base de cálculo do IRPJ e da CSLL dos anos sob ação fiscal (no caso 2009, quando se iniciou a amortização do ágio da Detroit, e 2010).
2.3 � DA DEDUTIBILIDADE DE DESPESAS COM ÁGIO PAGO NA AQUISIÇÃO DA EMPRESA ATENAS
A Atenas � Indústria e Exportação Ltda., CNPJ 61.071.114/0001-17, era empresa industrial produtora de componentes para refrigeração, com receita líquida de R$ 4,5 milhões no ano de 2001.
A fiscalizada, PARKER HANNIFIN, adquiriu, em 04/10/2001, a totalidade das ações da Detroit, pelo preço de R$ 5.256.744,27.
Através de Termos Fiscais o sujeito passivo foi intimado a apresentar os documentos comprobatórios da origem do ágio (aquisição) e de seu custo (valor original pelo qual ingressou em seu patrimônio) e, quanto à sua amortização, justificar, comprovando, sua condição de despesa dedutível.
Para comprovar a aquisição, o sujeito passivo apresentou em 07/10/2013 cópias de Atas e Alterações de Contrato Social, cópia do comprovante de pagamento da aquisição e uma cópia do Contrato de Subscrição de Ações. Em síntese, abaixo, constam os termos da aquisição:

Com base nisso, o sujeito passivo, conforme planilha entregue em anexo à sua petição de resposta entregue em 25/04/2014, calculou nos termos abaixo o ágio pago e a potencial despesa dedutível:

A potencial amortização do ágio pago teria se tornado possível com a incorporação da adquirida (ATENAS) pela adquirente (PARKER) em 30/12/2004, nos termos aprovados pela 26ª Alteração do Contrato Social da fiscalizada.
Em seguida, a fiscalização analisa a dedutibilidade fiscal das despesas referentes à amortização de ágio com a aquisição da empresa ATENAS.
2.3.1 � DA INADEQUABILIDADE DO LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO DA EMPRESA ATENAS
No Regulamento do Imposto de Renda, a aquisição de participação societária em empresas controladas ou coligadas é tratada no Subtítulo III (Lucro Real), Capítulo V (Lucro Operacional), Seção IV (Outros Resultados Operacionais), conforme art. 385 supra transcrito (item 2.2.1 do presente Relatório).
Em síntese, a legislação exige que, quando da ocasião da aquisição da participação societária, a mesma seja desdobrada, havendo que se registrar contabilmente o ágio e o seu respectivo fundamento econômico, lançamentos estes que devem estar amparados em documento técnico hábil.
O sujeito passivo alega que a referida aquisição da ATENAS foi realizada com ágio, e que este estaria fundamentado em expectativa de rentabilidade futura da adquirida. Para tanto, apresentou, em resposta protocolizada em 12/07/2013, cópia de Laudo de Relatório de Avaliação Econômico-Financeira da ATENAS, efetuado pela empresa Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda.
Entretanto, o referido Laudo foi finalizado e entregue pela Deloitte em 14/03/2006, portanto, 4 (quatro) anos 5 (cinco) meses após a data em que foi firmada a aquisição (04/10/2001). Assim, fica claro que a aquisição, quando realizada, não se baseou em perspectiva de rentabilidade futura da companhia, pelo menos em bases concretas. Note-se que a lei exige que o fundamento do ágio esteja amparado tecnicamente, não bastando a mera suposição ou pressentimento do adquirente.
Destaca-se que o contribuinte foi intimado através de Termo lavrado em 08/05/2014 a apresentar qualquer outro demonstrativo técnico que amparasse o ágio pago na aquisição da Detroit, termo este não atendido. Posteriormente, em 26/06/2014, foi reintimado a fazê-lo, e, apesar de ter solicitado uma prorrogação de prazo, ainda assim restou silente.
Fato é que o art. 20 do Decreto nº 1.598, de 1977, acolhido no RIR, transcrito acima, fixa clara e taxativamente o momento em que se deve desdobrar o custo de aquisição em valor de patrimônio líquido e em ágio ou deságio, assim como o seu fundamento econômico: por ocasião da aquisição da participação.
Ademais, a posterioridade do referido laudo não se coaduna com a boa prática contábil. É o que ensina o princípio da oportunidade (vide item 2.2.1 do presente Relatório).
Pelo exposto, sendo extemporâneo o laudo técnico de avaliação apresentado pelo sujeito passivo, não há suporte legal para eventual dedutibilidade para fins fiscais das despesas de amortização com o ágio da ATENAS e, portanto, não é dedutível do IRPJ e da CSLL a despesa de ágio no quantum anual de R$ 795.348,91 (Tabela 1), que deve ser glosado e acrescido na base de cálculo do IRPJ e da CSLL do ano de 2009 sob ação fiscal (no caso o ano de 2009 foi quando se encerrou a potencial amortização do ágio da Atenas, iniciado em janeiro de 2005, após a incorporação da mesma pela fiscalizada em 30/12/2004).
3 � DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO DE IRPJ E CSLL
3.1 � DESPESA DE ÁGIO NÃO DEDUTÍVEL � ADIÇÃO AO LUCRO REAL
O contribuinte optou pelo lucro real anual tanto para o ano-calendário 2009, conforme DIPJ ND 0001012721, quanto para o ano-calendário 2010, DIPJ ND 0001480281.
Os valores de IRPJ e CSLL apurados nas DIPJ estão de acordo os valores declarados nas DCTF, juntadas aos autos.
No ano de 2009 as amortizações de ágio na aquisição das empresas Detroit e Atenas foram lançadas como despesas para a apuração do lucro operacional, enquanto que em 2010 foram lançadas as amortizações de ágio na aquisição da Detroit (o ágio referente à aquisição da Atenas terminou em 12/2009).
Ocorre que, conforme o exposto no item 2 deste Relatório, as referidas despesas não cumpriram as disposições dos arts. 385 e 386 do RIR, caracterizando-as como não dedutíveis do ponto de vista fiscal.
Por esta razão, deve a fiscalização recompor o lucro real e a base de cálculo da CSLL dos anos de 2009 e 2010, por meio de adição, nos termos do art. 249 do mesmo Regulamento:
(...)
3.2 � COMPENSAÇÃO INDEVIDA DE PREJUÍZO FISCAL EM 2010
Conforme a Tabela 10 do item 3.1, houve redução no prejuízo fiscal e na base de cálculo negativa da CSLL do contribuinte para o ano de 2009.
Ocorre que, considerando estas glosas e os saldos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa de CSLL que o sujeito passivo em questão detinha até o ano-calendário de 2008, ele não possuía os montantes utilizados para compensação do IRPJ
e CSLL apurados no ano de 2010, motivo pelo qual se faz necessário proceder à glosa destas compensações com conseqüente lançamento de ofício dos tributos devidos, conforme a tabela abaixo:
(...)
3.3 � VALORES DO AUTO DE INFRAÇÃO
Com base nos valores das �Tabelas 10, 11 e 12� supra, procede-se ao lançamento de ofício do IRPJ e CSLL pela adição de despesas de amortização de ágio não dedutíveis (item 3.1) e por saldo insuficiente de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de CSLL (item 3.2):

(...)
DA MULTA DE OFÍCIO E DOS JUROS DE MORA
Sobre os valores apurados através de lançamento de ofício foi acrescida multa de ofício de 75% (setenta e cinco por cento), definida no inc. I do art. 44 da Lei nº 9.430/96, além de juros de mora à taxa Selic, devidos nos termos do art. 61, §3º da Lei nº
9.430/96, tudo conforme demonstrativos constantes dos Autos de Infração.
5 � DO LANÇAMENTO DE MULTAS ISOLADAS
Em decorrência do exposto nos itens 3.1 e 3.2, a fiscalização recompôs a base de cálculo mensal do IRPJ e da CSLL do contribuinte nos anos sob fiscalização, nos termos constantes dos Anexos I (ano de 2009) e II (ano de 2010).

DA IMPUGNAÇÃO (fls. 2427/2466) 
Contrapondo-se ao trabalho fiscal, a autuada interpôs impugnação (com juntada de documentos às fls. 2467/2646), assim resumida, conforme relatado pela decisão recorrida:

�...no momento da aquisição de participações societárias sujeitas à equivalência patrimonial, as pessoas jurídicas brasileiras são obrigadas a desdobrar o custo de aquisição em valor de patrimônio líquido do investimento adquirido e ágio (sendo este equivalente à diferença entre o preço de aquisição da participação societária e o valor de patrimônio líquido da participação adquirida).
Então, caso haja liquidação do investimento adquirido com ágio mediante incorporação, fusão ou cisão, envolvendo a empresa adquirente e a empresa/participação societária adquirida, a pessoa jurídica sobrevivente tem o direito de amortizar o ágio baseado em expectativa de rentabilidade futura em, no mínimo, cinco anos, desde que exista demonstração suportando o mesmo ágio em expectativa de rentabilidade futura da empresa/participação adquirida.
E há somente quatro requisitos para o registro e amortização de ágio baseado em expectativa de rentabilidade futura: (i) a aquisição de participação societária; (ii) custo de aquisição superior ao valor de patrimônio líquido da participação societária adquirida; (iii) fundamento do ágio decorrente de expectativa de rentabilidade futura e (iv) liquidação do investimento adquirido mediante incorporação, fusão ou cisão envolvendo a empresa adquirente.
No presente caso o questionamento das dd. autoridades fiscais está limitado apenas e tão-somente ao cumprimento dos requisitos "ii" (determinação do efetivo custo de aquisição da participação societária na Detroit) e "iii" (comprovação de que o ágio amortizado em razão da aquisição das empresas Detroit e Atenas tem por fundamento a expectativa de rentabilidade futura destas).
Dessa forma, não há dúvida de que os demais requisitos mencionados acima ("i" e "iv) foram integralmente observados pela Impugnante, motivo pelo qual sequer serão abordados na presente impugnação.
Diante desse cenário, a Impugnante passa a demonstrar que (i) o ágio amortizado está suportado na expectativa de rentabilidade futura das empresas Detroit e Atenas, (ii) que não há razão para exclusão do montante de R$ 8.200.000,00 do custo de aquisição da Detroit, bem como que (iii) o ajuste feito pelas dd. autoridades fiscais no valor da Detroit- referente a rubrica "Outras Obrigações" do Exigível a Longo Prazo é improcedente.
(...)
Resta claro, portanto, que nas operações sob análise, realizadas em período anterior à vigência Lei n.° 12.973/14, não havia data limite para apresentação do laudo de suporte do ágio, carecendo de fundamento legal as acusações fiscais nesse sentido.
Mas não é só!
A afirmação das dd. autoridades fiscais de que a aquisição das empresas Detroit e Atenas não teria sido baseada na expectativa de rentabilidade futura destas, além de infundada, não condiz com a realidade dos fatos.
Faz-se necessário ressaltar, desde já, que, embora evidente, a I Impugnante não desembolsaria qualquer valor, principalmente o vultoso montante de R$ 72.256.744,27, sem realizar a prévia avaliação das referidas empresas e, conseqüentemente, sem precisar o correto valor de mercado destas. 
Ainda, tratando-se de participação societária detida por terceiros, por óbvio que a Impugnante somente realizaria a aquisição das empresas Detroit e Atenas se houvesse a expectativa de obter um retorno sobre tais investimentos. Assim, o simples fato de a Impugnante ter decidido adquirir tais empresas por preço acordado com os vendedores já é suficiente para concluir - ou ao menos supor - que havia expectativa de rentabilidade futura.
Nesse cenário, deve-se ressaltar que em momento anterior à aquisição das empresas Atenas e Detroit a própria administração da Impugnante já havia realizado extensos estudos econômicos e financeiros para avaliá-las e, consequentemente, para definir o I preço de compra.
É o que se verifica da apresentação anexa (Doc. 02), preparada pela Impugnante em 15 de agosto de 2008, quem contém uma síntese da avaliação da empresa Detroit. Referida apresentação foi elaborada com base em análises financeiras e de mercado realizadas pela Impugnante e submetida à sua matriz, sediada nos Estados Unidos da América, para que esta analisasse e, caso estivesse de acordo, aprovasse a aquisição da Detroit.
Oportuno ressaltar que, conforme se verifica da apresentação em referência, a possível compra da Detroit já era considerada pela Impugnante desde outubro de 2005 e somente não foi concretizada por determinação da matriz da Impugnante.
Aludida apresentação contemplou as seguintes informações: (i) aspectos gerais da Detroit (i.e. data de fundação, número de funcionários, linha de produtos); (ii) motivação para aquisição; (iii) volume de vendas, percentual de margem bruta, retorno i sobre as vendas, número de dias necessários para venda do inventário, número de dias necessários para recebimento do pagamento após a venda e a taxa composta de crescimento anual; (iv) projeção de crescimento anual de vendas, de crescimento da margem bruta, de despesas administrativas, gerais e de vendas, de lucro antes de juros e impostos, de retorno em ativos líquidos e retorno em capital investido; (v) a previsão do fluxo de caixa descontado para o período e o valor para a aquisição; (vi) conclusões da due diligence e considerações adicionais.
Cumpre ressaltar que o preço de compra da Detroit foi definido com base na metodologia do fluxo de caixa descontado � método mundialmente aceito para se obter o valor econômico de uma empresa de acordo com sua expectativa de geração de caixa (rentabilidade) no futuro - devidamente suportada por planilha elaborada pela Impugnante para lastrear a recomendação de aquisição da empresa Detroit (Doc. 03).
A análise da planilha em questão permite verificar que, com base na expectativa de rentabilidade futura, o valor de mercado da Detroit seria de R$ 79.807.301,56. Assim, considerando que o valor efetivamente pago pela Impugnante para aquisição da referida empresa foi de R$ 67.000.000,00, fica absolutamente claro que o ágio correspondente à diferença entre o preço e o valor patrimonial da empresa corresponde a expectativa de rentabilidade futura.
Exatamente a mesma conclusão é verificada em relação à aquisição da empresa Atenas. Para essa aquisição, a Impugnante também preparou apresentação (Doc. 04) contendo um resumo da avaliação da Atenas, que foi submetida à sua matriz para aprovação da aquisição.
Em tal apresentação foram contempladas as seguintes informações: (i) preço de aquisição (valor de mercado, valor a ser pago, múltiplo de EBTIDA); (ii) sumário da avaliação; (iii) projeção de retorno sobre os ativos líquidos; (iv) histórico da empresa; (v) motivos para aquisição da empresa e (vi) projeção de aumento de vendas.
(...)
Nessa análise, as empresas independentes concluíram que: (i) o valor de mercado da Detroit seria de R$ 72.774.000,00 e (ii) o valor de mercado da Atenas seria de R$ 5.595.000,00.
A despeito de os valores de mercado apontados pelas empresas independentes terem sido inferiores àqueles projetados internamente pela Impugnante (aproximadamente 10% para a Detroit e 20% para a Atenas), tal fato não teve impacto na determinação do fundamento econômico do ágio, pois o preço pago na aquisição das empresas foi inferior ao valor de mercado indicado nos laudos.
Conclui-se, portanto, que (i) os ágios registrados com base em expectativa de rentabilidade futura estão devidamente suportados pelos estudos realizados internamente pela Impugnante, bem como que (ii) os laudos de avaliação-econômica preparados pela BDO Consultores Ltda. e pela Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda. apenas confirmaram a avaliação realizada pela Impugnante.
Por fim, não se pode deixar de ressaltar que as dd. autoridades fiscais não apresentaram qualquer argumento técnico que pudesse invalidar os estudos apresentados pela Impugnante e, principalmente, a expectativa de rentabilidade futura projetada nos referidos estudos. (Como se verifica da autuação, o único questionamento técnico das dd. autoridades fiscais em relação aos laudos recaiu sobre o valor considerado a título "Outras Obrigações", do Exigível a Longo Prazo para a determinação do valor da Detroit.
Além de essa alegação ser improcedente - conforme será demonstrado pela Impugnante em tópico adiante - fica claro que as dd. autoridades fiscais não questionaram os métodos ou as premissas adotados pela Impugnante, pela BDO Consultores e pela Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda. para a avaliação das empresas. Assim, conclui-se, novamente, pela regularidade do ágio registrado e amortizado pela Impugnante, devendo ser afastada a glosa pretendida pelas dd. autoridades fiscais.
a.2. Do valor pago para aquisição da empresa Detroit
As dd. autoridades fiscais afirmam, também, que para fins de registro e amortização de ágio, a Impugnante não deveria ter considerado como valor pago para aquisição da Detroit o montante de R$ 67.000.000,00, mas sim a importância de R$ 58.800.000,00, pois o valor de R$ 8.200.000,00 refere-se ao depósito realizado para garantia de eventual obrigação por parte dos vendedores, a qual não teria sido efetivamente pago.
De acordo com o entendimento das dd. autoridades fiscais "somente o valor positivamente pago para aquisição pode ser utilizado para o cálculo do ágio".
É importante salientar, desde já, que do valor total mantido em garantia (R$ 8.200.000,00), já foi transferido aos vendedores o montante de R$ 1.748.774,30, conforme se verifica da notificação de pagamento anexa (Doe. 07), emitida para o Deutsche Bank SA., bem como dos comprovantes de pagamento para os antigos acionistas (Doc. 08).
Dessa forma, mesmo sob a ótica das dd. autoridades fiscais, não há discussão sobre essa parte do preço de aquisição das ações da Detroit, de forma que o respectivo ágio deve ser de pronto reconhecido.
Portanto, eventual discussão referente ao depósito efetuado deve se restringir ao montante de R$ 6.451.225,70. Contudo, conforme será demonstrado a seguir, não há justificativa para dedução de qualquer quantia do preço de aquisição da Detroit.
Como é sabido, em operações de aquisição de participação societária é prática comum a existência de condição, na qual se estabelece que parte do preço devido aos vendedores permanece depositado em conta bancária administrada por um terceiro, a fim de garantir que o comprador seja indenizado por eventuais contingências da empresa adquirida referentes ao período anterior à aquisição.
Tal montante permanece depositado pelo tempo acordado entre as partes e a sua destinação dependerá do resultado das contingências identificadas. Ou seja, se I estas não se confirmarem o montante depositado será destinado ao vendedor; por outro lado, se for verificado algum evento que dê direito a indenização ao comprador, o valor depositado poderá ser sacado por ele.
No presente caso, como já informado acima, a Impugnante e os antigos acionistas da Detroit acordaram que o valor de R$ 8.200.000,00 permaneceria depositado em conta administrada pelo Deutsche Bank SA, e somente poderia ser liberado com a anuência de ambas as partes, nas condições previstas no contrato (Doc. 09). Confira-se: (...)
A leitura da cláusula transcrita acima deixa claro que o preço para compra da totalidade das ações da Detroit foi de R$ 67.000.000,00, sendo que R$ 58.800.000,00 foram diretamente destinados aos vendedores e R$ 8.200.000,00 foram I depositados em conta bancária administrada pelo Deutsche Bank S.A. ("Agente Depositário")
para assegurar que a Impugnante seria indenizada por eventuais obrigações dos vendedores referentes ao período anterior à aquisição. j Independentemente da destinação posterior dos valores depositados, não resta dúvida que para a aquisição da Detroit a Impugnante desembolsou, imediata e integralmente, o preço acertado de R$ 67.000.000,00, de forma que a segregação acima refere-se somente a quem os valores foram destinados: parte aos vendedores e parte ao agente depositário. 
O fato de que parte do preço foi segregado para garantia de eventuais obrigações dos vendedores e, mais, o fato de parte do preço não ter sido pago imediatamente aos vendedores em nada altera o custo de aquisição da participação societária.
(...)
Assim, se é certo que tal montante foi desembolsado pela Impugnante para adquirir a Detroit e não lhe será restituído, é evidente que deverá ser considerado como parte do custo de aquisição.
Em vista do exposto, sob qualquer ângulo que se analise o presente assunto, fica claro que o custo de aquisição do investimento na Detroit foi de R$ 67.000.000,00, sendo esse o valor de referência para determinação do ágio nos termos do artigo 385 do Regulamento do Imposto de Renda.
Por fim, a d. autoridade fiscal aponta que o valor de mercado da Detroit teria sido incorretamente determinado no laudo de avaliação econômico-financeira elaborado pela BDO, na medida em que foram consideradas "outras obrigações" no valor de R$ 1.000.000,00, quando supostamente deveriam ter sido consideradas obrigações de R$ 18.910.000,00.
Com o devido respeito, equivoca-se a d. autoridade fiscal, uma vez que a diferença acima apontada (R$ 17.910.000,00) não se refere a uma obrigação da Detroit.
Como já esclarecido acima, a BDO se utilizou da metodologia de fluxo de caixa futuro descontado a valor presente para apurar o valor da Detroit. Após projetar o montante relativo ao fluxo de caixa descontado, a BDO identificou os ativos e passivos não operacionais para obter o valor final da Detroit, conforme sintetizado no quadro abaixo, extraído do laudo de avaliação: 
(...)
Entre os ajustes considerados pela BDO, vê-se que foi subtraído valor final da Detroit o montante de R$ 1.000.000,00, referente a "Outras Obrigações" Exigível a Longo Prazo.
O referido valor refere-se a empréstimo concedido pela Impugnante à Detroit em duas parcelas de R$ 500.000,00, nos dias 01 e 02 de dezembro de 2008, conforme se verifica dos lançamentos efetuados no Livro Razão (Doc. 10), registrados na conta contábil "Empréstimos com Empresas Ligadas" (20.01.05.04.05).
Contudo, a d. autoridade fiscal afirma que no balancete da Detroit de 31 de dezembro de 2008, na conta contábil "Contas Correntes Intercompanhias" do Exigível a Longo Prazo, constava o valor de R$ 18.910.135,44, razão pela qual este deveria ter sido o montante subtraído no ajuste realizado BDO.
Ocorre que, ao contrário do que afirma a d. autoridade fiscal, apenas o montante de R$ 1.000.000,00 refere-se a empréstimos de empresas ligadas. Os demais lançamentos efetuados em 31 de dezembro de 2008 na referida conta contábil, no valor de R$ 17.910.135,44, decorrem de ajustes contábeis realizados em razão da incorporação da Detroit pela Impugnante.
Com efeito, conforme se verifica da cópia extraída do Livro Razão (Doc. 11), tais lançamentos referem-se à baixa (i) do capital social da Detroit, no valor de R$ 15.710.024,09, (ii) do lucro do exercício, no valor de R$ 2.183.611,28 e (iii) das contais de apuração de IRPJ e CSLL, no montante de R$ 16.500,07.
Resta claro, portanto, que os valores lançados na referida conta não representam qualquer ativo ou passivo não-operacional da Detroit e, por tal motivo, não foram e nem deveriam ter sido considerados na avaliação conduzida pela BDO.
Dessa forma, conclui-se que a acusação fiscal é improcedente também nesse aspecto, inexistindo qualquer incorreção no valor apurado no laudo de avaliação da empresa Detroit.
b. Da decadência do direito do Fisco de questionar o ágio registrado em 2001 e 2008
Como exaustivamente demonstrado acima, a principal alegação das dd. autoridades fiscais com relação ao ágio associado à aquisição das empresas Detroit e Atenas consiste na suposta extemporaneidade dos laudos de avaliação que fundamentariam a expectativa de rentabilidade futura.
Ocorre que se o ágio ora questionado foi registrado contábil e fiscalmente em 2001 (Atenas) e 2008 (Detroit), deve-se analisar a possibilidade de as dd. autoridades fiscais questionarem, em agosto de 2014, atos realizados em 2001 e 2008.
Com efeito, a despeito de a amortização do ágio ter gerado efeitos tributários em 2009 e 2010, é incontestável o fato de as autoridades fiscais estarem questionando, em sua essência, um ato praticado e declarado às autoridades fiscais em 2001 e 2008.
(...)
Assim, o prazo quinquenal para que as autoridades fiscais pudessem validamente questionar o registro do ágio com relação à Atenas e à Detroit se encerrou em 31 de dezembro de 2006 e em 31 de dezembro de 2013, respectivamente.
(...)
Dessa forma, na esteira do entendimento do tribunal administrativo, deve-se reconhecer a impossibilidade de as dd. autoridades fiscais questionarem o ágio relativo à aquisição da participação societária na Detroit e Atenas, em razão do decurso do prazo decadencial para tanto, devendo, também por este motivo, ser cancelado o lançamento fiscal.
c. Da impossibilidade de aplicação concomitante de multa de oficio e de multa
isolada
Além da aplicação da multa de oficio de 75% sobre os valores de IRPJ e CSLL considerados como não recolhidos pela Impugnante, as dd. autoridades fiscais aplicaram multa isolada de 50% sobre a suposta insuficiência dos recolhimentos mensais por estimativa desses tributos.
As multas que somadas representam o gravoso montante de 125% sobre a mesma situação fática, por ferir claramente os princípios da razoabilidade, do não confisco e da proporcionalidade esculpidos na Constituição Federal e de observância obrigatória pelos agentes da administração pública.
Pelo exposto acima, caso as exigências de IRPJ e CSLL sejam mantidas o que se admite novamente por mera hipótese requer-se seja determinado o cancelamento da multa isolada de 50%, em virtude da impossibilidade de sua exigência conjuntamente com a multa de ofício de 75%�.


DA DECISÃO RECORRIDA (fls. 2867/2890)

Analisando o litígio, a 5ª Turma da DRJ/RPO frisa, por seu voto condutor (fls. 2882), que �a autoridade julgadora não fica obrigada a manifestar-se sobre todas as alegações da defesa, nem a todos os fundamentos nela indicados, ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão�, afasta arguições acerca de constitucionalidade de normas vigentes, por incompetência do julgador administrativo sobre elas se manifestar e rejeita a preliminar de �decadência� proposta pela defesa, fundando-se em que �o registro do ágio na contabilidade não implica em redução de crédito tributário, em majoração de prejuízo fiscal ou em causa para lançamento de multa isolada. Repita-se: o simples registro do ágio na contabilidade não implica em fato gerador de obrigação tributária ou em alteração, de qualquer ordem, na base de cálculo do IRPJ e da CSSL daquele período. Ao adquirir uma participação societária com ágio, a lei autoriza a pessoa jurídica a amortizar esse valor, na apuração dos tributos por ela devidos sobre os lucros em períodos futuros, sob determinadas condições, isso porque foi exatamente a expectativa desse lucro que justificou o ágio. Apenas nessa hipótese, o ágio pago, que nunca foi e nunca será fato gerador de nenhuma obrigação tributária, passa a influenciar na apuração da base de cálculo dos tributos devidos pela empresa que o pagou (...): o que é homologado pelo Fisco é a apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL realizada pelo contribuinte, não o ágio registrado, ou qualquer outro elemento patrimonial, ainda que definitivamente constituído. O prazo decadencial corre em face do fato gerador da obrigação tributária, e não sobre qualquer operação contabilizada�.
No mérito, lembra que os lançamentos foram perpetrados em razão da inexistência de laudo contemporâneo os fatos e discorre (fls. 2887):
�No entendimento majoritário deste Colegiado, as alegações da impugnante não podem prosperar, até mesmo por questão lógica. Ora, a Lei não exige um laudo, mas sim uma demonstração da expectativa de rentabilidade futura. Todavia, tal documento deve ser produzido e contabilizado ao tempo da aquisição. Do contrário, o fundamento da contabilização do ágio jamais poderia ser pela "expectativa de rentabilidade futura".
Cita decisões do CARF e segue:
�O voto condutor do aludido Acórdão chegou as mesmas conclusões que este colegiado de 1a. instância, qual seja: Em que pese o fato de seus aspectos extrínsecos e intrínsecos não estarem em discussão, a sua elaboração dois meses após a formalização das operações societárias que deram ensejo ao surgimento do ágio, impede, por questão lógica, que seja este o documento hábil para informar o fundamento econômico que justificou o pagamento do ágio.
A inexistência do documento hábil à época da operação fere ao disposto no § 3º do art. 385 do RIR/1999, que estabelece:
(...)
Tal qual asseverado também no citado Acórdão CARF, resta evidente que a demonstração do fundamento deve ao mínimo ser contemporânea ao reconhecimento do ágio na escrita contábil do contribuinte. Se a legislação atual não estabelece a forma dessa demonstração, é possível deduzir do dispositivo legal que essa demonstração deva existir ao menos na data do registro da aquisição da participação societária, com vistas ao seu desdobramento contábil.
Enfim, submeto ao entendimento deste Colegiado, no sentido de que apresentação de laudos produzidos extemporaneamente, ou seja, em data bem posterior à concretização do negocio, não é hábil para justificar a contabilização do ágio a título de rentabilidade futura.
Quanto as demais constatações da Fiscalização entendo que também não merecem reparos, pelo que peço vênia para adotar como "razões adicionais de decidir�, os embasados fundamentos do Relatório Fiscal de fls. 2361/2384, acima transcritos nessa decisão.
É de se registrar que tais fundamentos podem ser perfeitamente adotados neste voto, conforme disposto no art. 50 Lei 9.784 de 1999, que se aplica subsidiariamente ao PAF(verbis):
Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:
(...)
V - decidam recursos administrativos; 
(...)
§ 1o A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato.
(...)§ 3o A motivação das decisões de órgãos colegiados e comissões ou de decisões orais constará da respectiva ata ou de termo escrito�. 

Em relação às exigências de �multas isoladas�, assim se posicionou o I. Relator de 1º Piso (fls. 2889):
�Quanto a essa matéria meu entendimento pessoal é do conhecimento de todos e também foi manifestando em dezenas de acórdãos no CARF. Todavia, a Instrução Normativa SRF nº 93, de 24 de dezembro de 1997, ao tratar da falta ou insuficiência de pagamento da estimativa, em seus arts. 15 e 16, esclareceu que, verificada a falta de pagamento do imposto por estimativa após o término do ano-calendário, o lançamento de ofício abrangerá tanto a multa de ofício isolada sobre a estimativa não recolhida como o imposto devido com base no lucro real apurado no encerramento do ano-calendário, acrescido de multa de ofício e de juros de mora:
(...)
Na antiga redação não havia clareza quanto à independência da multa isolada e daquela recolhida juntamente com o tributo. Nos incisos I e II só estavam relacionadas as multas de 75% e 150%, que incidiam sobre o valor do tributo devido. Era perfeitamente possível interpretar o § 1º como um dispositivo que apenas explicitava a forma pela qual seriam exigidas as multas: ou de forma conjunta com o tributo devido, quando não houvesse o seu prévio recolhimento; ou de forma isolada, quando não houvesse necessidade de cobrança do tributo, porque já recolhido o principal, ou porque nada seria devido a título de principal. Desta forma, o § 1º não traria uma nova hipótese de cabimento de multa. 
Com a nova redação torna-se clara a distinção entre as duas multas, que referem-se a infrações distintas: falta de recolhimento do pagamento mensal e falta de recolhimento do tributo devido ao final do ano calendário. 
Logo, submetendo-me ao disposto no art. 7o, inciso V, da Portaria MF N° 341/2011, cumpre manter a multa de oficio isolada�. 
 Para concluir (fls. 2890), que, �diante do exposto, voto no sentido de julgar improcedente a impugnação interposta pela Contribuinte, para manter integralmente as exigências consubstanciadas no presente processo�.

DO RECURSO VOLUNTÁRIO
Cientificada do R. decisum em 09/06/2015 (fls. 2901), a recorrente interpôs Recurso Voluntário em 07/07/2015 (fls. 2904/2949), no qual, preliminarmente requer, com fulcro no artigo 59, § 3º, do Decreto nº 70.235/1972 (PAF) a decretação de �nulidade� da decisão recorrida por entender:
que as autoridades julgadoras �sequer apreciaram os argumentos e as provas produzidas pela Recorrente�;
que a Relatoria dedicou �grande parte do voto para afirmar que o julgador não está obrigado a se manifestar sobre todas as alegações de defesa�;
ter demonstrado, na impugnação, que as alegações do Fisco de que os laudos não serviriam para fundamentar o ágio foram improcedentes;
que já havia realizado extensos estudos econômico-financeiros para avaliar as futuras aquisições das duas empresas (Detroit e Atenas);
que, �para a surpresa da Recorrente�, as autoridades julgadores mantiveram a autuação afirmando somente e de forma genérica �que a apresentação de laudos produzidos extemporaneamente não é hábil para justificar a contabilização do ágio a título de rentabilidade futura, sem tecer qualquer comentário sobre os demais argumentos e documentos apresentados com a impugnação�;
ser de fácil verificação não ter havido pela decisão recorrida, �ainda que minimamente, qualquer análise (...) das questões postas pela Recorrente em sede de impugnação�, pelo que, �é cristalina a ofensa aos princípios da motivação, do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sendo de rigor o reconhecimento da nulidade da r. decisão (...), por inobservância ao disposto no artigo 31 do decreto 70.235/72�;
que a decisão recorrida, ao invés de se aprofundar na análise da impugnação e dos documentos apresentados pela recorrente, preferiu acolher, �sumariamente, os argumentos trazidos no Relatório Fiscal, com base no parágrafo 1º do artigo 50 da Lei nº 9.784/99 (...) que sequer é aplicável ao presente caso, pois (...), deve ser utilizado apenas de forma subsidiária no processo administrativo fiscal�;
que, �o Relatório Fiscal é elaborado pela d. autoridade fiscal no mesmo momento em que o auto de infração é lavrado, ou seja, em momento anterior à apresentação da impugnação e, consequentemente, não contempla a análise dos argumentos de defesa produzidos pelo contribuinte�;
que, assim, �é evidente que as dd. autoridades julgadoras não podem adotar como razão de decidir um documento produzido pela autoridade fiscal sem que as razões de defesa apresentadas pela contribuinte sequer tenham sido analisadas�;
que, a se admitir tal procedimento, �as dd. Autoridades julgadoras poderiam proferir decisão administrativa simplesmente apontando que o Relatório Fiscal estaria correto, sem realizar qualquer exame de provas e dos argumentos de defesa e, a decisão estaria motivada�.
que, contrariamente ao afirmado pela decisão recorrida, �não há qualquer dispositivo legal que desobrigue as dd. autoridades julgadoras de analisar todas as alegações e provas apresentadas em sede de defesa�.
No mérito, repisa basicamente os mesmos argumentos apostos por ocasião da impugnação apresentada junto à DRJ, reclama ter havido �decadência�, o que impediria a consecução dos lançamentos e, por fim, insurge-se contra os lançamentos de multas isoladas, por pugná-las indevidas e em duplicidade.
É o relatório do essencial, em apertada síntese.















 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone
O Recurso Voluntário é tempestivo e dotado dos pressupostos para sua admissibilidade, pelo que o recebo e dele conheço.
Começo pelo pedido da recorrente de que �seja decretada a nulidade da decisão recorrida em razão de possível não apreciação das arguições, documentos e provas acostadas à impugnação, especialmente pelo fato de, �sumariamente� ter adotado �os argumentos trazidos no Relatório Fiscal, com base no parágrafo 1º do artigo 50 da Lei nº 9.784/99 (...) que sequer é aplicável ao presente caso, pois (...), deve ser utilizado apenas de forma subsidiária no processo administrativo fiscal�, além de assentar que �o julgador não está obrigado a se manifestar sobre todas as alegações de defesa�.
Embora possa não ser usual, o fato de a decisão exarada adotar trechos, excertos ou mesmo amplamente o teor do TVF (ou do RF no caso), não inquina o Acórdão exarado de nulidade, desde que as razões de decidir se baseiem no rol de informações, argumentos e documentos presentes nos autos, ainda que, �sumariamente�, como dito pela defesa, apenas a elas faça referência, inclusive apoiando-se em legislação subsidiária do processo administrativo-fiscal (Lei 9.784/1999).
Assim fosse, milhares de decisões padeceriam do mesmo efeito anulatório, posto ser absolutamente corriqueiro e habitual que Acórdãos e votos adotem e sustentem-se em outras decisões, outros acórdãos e outros pareceres e relatórios. Na verdade, o que importa é que o julgador tenha se debruçado sobre as provas e documentos � como provavelmente ocorreu no presente caso � e exare a sua decisão que pode ser � ou não � de sua lavra pessoal ou repetindo texto que tenha entendido cabível e inerente ao caso tratado.
Assim, a Turma Julgadora de 1ª Instância, por sua Relatoria, exarou sua decisão e, em parte dela, certamente por entender pertinente ao que se apreciava � ao invés de redigir texto com o mesmo teor � preferiu assumir a dissertação desenvolvida pela Autoridade Fiscal, não significando, com isso, que não tenha ocorrido análise documental ou conceitual. 
Em outras palavras, por concordar com o teor da acusação fiscal naquilo que assumiu como razões de decidir, a Turma Julgadora acolheu a manifestação fiscal. 
E, convenhamos, que diferença faria se, ao invés de reconhecer, explícita e transparentemente, que, �quanto as demais constatações da Fiscalização entendo que também não merecem reparos, pelo que peço vênia para adotar como "razões adicionais de decidir�, os embasados fundamentos do Relatório Fiscal de fls. 2361/2384, acima transcritos nessa decisão�, o I. Relator de 1º Grau tivesse escrito, de sua própria lavra, um texto diferente no vocabulário, mas idêntico no conteúdo?
Certamente nenhuma.
Pelo exposto afasto a preliminar de nulidade.
Em relação à outra preliminar suscitada, �decadência�, reversamente ao pensar da recorrente de que �o prazo quinquenal para que as autoridades fiscais pudessem validamente questionar o registro do ágio com relação à Atenas e à Detroit se encerrou em 31 de dezembro de 2006 e em 31 de dezembro de 2013, respectivamente�, há que se alertar a interessada que, como bem assentado pela decisão recorrida, �o que é homologado pelo Fisco é a apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL realizada pelo contribuinte, não o ágio registrado, ou qualquer outro elemento patrimonial, ainda que definitivamente constituído. O prazo decadencial corre em face do fato gerador da obrigação tributária, e não sobre qualquer operação contabilizada�.
A recorrente alega que, em 2014, a fiscalização não poderia questionar os atos jurídicos que levaram à formação de um ágio ocorrida em 2001 e 2008, pois já haveria transcorrido o prazo de cinco anos entre tal evento e o lançamento.
Com a devida vênia a este entendimento, o prazo decadencial para que a Fazenda Nacional efetue o lançamento deve ser contado, na regra geral do art. 150, § 4º, do CTN, a partir da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária. No caso da amortização do ágio, independentemente do ano em que o mesmo tenha sido gerado, o Fisco somente pode verificar a regularidade da dedução a partir do momento em que o sujeito passivo passa a deduzi-lo de seus resultados.
Antes disso, não deflui qualquer prazo decadencial em relação ao direito do Fisco verificar a regularidade do lançamento por homologação realizado pelo Sujeito Passivo.
Assim, ao examinar a dedução do ágio, incumbe ao Fisco examinar por completo as operações que lhe dariam suporte, ainda que ocorridas há mais de cinco anos da data em que o lançamento vier a ser efetuado.
As mutações patrimoniais verificadas na contabilidade do sujeito passivo somente têm interesse fiscal e podem ser objeto de verificação pelo Fisco a partir do momento em que produzam efeitos nos resultados tributáveis apurados pelo sujeito passivo, como ocorre, por exemplo, na depreciação dos bens adquiridos para o ativo permanente. Somente após o registro das quotas de depreciação como despesas tem o Fisco o interesse na verificação de sua regularidade, independente da data em que tal bem tenha sido adquirido.
Raciocínio similar ocorre em relação à tributação do lucro inflacionário, cujo prazo decadencial somente se conta a partir do período de sua efetiva apuração, conforme Súmula 10 do CARF.
Precedente deste Colegiado confirmam o tema (Ac.1402-000.802):
O fisco pode verificar fatos, operações e documentos, passíveis de registros contábeis e fiscais, devidamente escriturados ou não, em períodos de apuração atingidos pela decadência, em face de comprovada repercussão no futuro, qual seja: na apuração de lucro liquido ou real de períodos não atingidos pela decadência. Essa possibilidade delimita-se pelos seus próprios fins, pois, os ajustes decorrentes desse procedimento não podem implicar em alterações nos resultados tributáveis daqueles períodos decaídos, mas sim nos posteriores. Em relação a situações jurídicas, definitivamente constituídas, o Código Tributário Nacional estabelece que a contagem do prazo decadencial para constituição das obrigações tributárias, porventura delas inerentes, somente se inicia após 5 anos, contados do período seguinte ao que o lançamento do correspondente crédito tributário poderia ter sido efetuado (art. 173 do CTN).
Ante ao exposto e tendo o lançamento sido realizado dentro do prazo decadencial previsto no art. 150,§ 4º, do CTN, voto por rejeitar a preliminar de mérito relativa à decadência.
Passo ao mérito.
Cuida-se de apreciar a dedutibilidade das despesas com ágio contabilizadas e aproveitadas pela recorrente na composição de suas bases imponíveis de IRPJ e de CSLL nos anos-calendário de 2009 e 2010, relativamente às incorporações das empresas Detroit e Atenas.
Segundo o Fisco, tais dispêndios careceriam do benefício da dedutibilidade fiscal em razão de que, em relação à aquisição da DETROIT, o laudo que justificaria o fundamento econômico (rentabilidade futura) do investimento só teria sido �finalizado e entregue pela BDO Consultores em 30/09/2009, portanto, 10 (dez) meses após a data em que foi firmada a aquisição (01/12/2008)�, ficando claro �que a aquisição, quando realizada, não se baseou em perspectiva de rentabilidade futura da companhia, pelo menos em bases concretas. Note-se que a lei exige que o fundamento do ágio esteja amparado tecnicamente, não bastando a mera suposição ou pressentimento do adquirente�.
No pertinente à aquisição da ATENAS, o �Laudo de Relatório de Avaliação Econômico-Financeira da ATENAS, efetuado pela empresa Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda (..) foi finalizado e entregue pela Deloitte em 14/03/2006, portanto, 4 (quatro) anos 5 (cinco) meses após a data em que foi firmada a aquisição (04/10/2001). Assim, fica claro que a aquisição, quando realizada, não se baseou em perspectiva de rentabilidade futura da companhia, pelo menos em bases concretas. Note-se que a lei exige que o fundamento do ágio esteja amparado tecnicamente, não bastando a mera suposição ou pressentimento do adquirente�.
Mais ainda, diz o Fisco, haveria equívocos na elaboração do laudo da Detroit, especialmente pela �necessidade de se proceder a uma correção no cálculo do Equity Value�, tema sobre o qual disserta longamente.
E complementa suas críticas ao procedimento da recorrente aduzindo que o valor efetivamente pago pela aquisição da Detroit foi de R$ 58.800.000,00 e não de R$ 67.000.000,00, posto que R$ 8.800.000,00 teriam ficado como garantia e retidos pela adquirente (recorrente), para cobertura de eventuais indenizações do negócio.
De seu lado, a recorrente afirma a idoneidade e justeza dos cálculos dos laudos, diz que, na verdade, estes foram providenciados para comprovar a correção dos valores das aquisições societárias e que, na forma da legislação então vigente, sequer haveria necessidade de laudo �formal�, mas, apenas, de �demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração� (art. 385, § 3º, in fine, do RIR/1999).
Principio pela análise da obrigatoriedade ou não da existência dos laudos e sua contemporaneidade às aquisições societárias havidas.
A respeito prescreve a legislação (RIR/1999):
Art. 385. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20): I � valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo seguinte; e
II � ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o inciso anterior.
§ 1º O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 1º). 
§ 2º O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 2º):
I � valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;
II � valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros;
III � fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
§ 3º O lançamento com os fundamentos de que tratam os incisos I e II do parágrafo anterior deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 3º). (destacou-se)
De prefácio, é inequívoco não haver imposição legal a que haja �laudo�, entendido este como �peça escrita, fundamentada, na qual os peritos expõem as observações e estudos que fizeram e registram as conclusões da perícia� (cf. Aurélio), mas, sim, �demonstração� (certamente mais informal) e que seja �arquivada como comprovante da escrituração�.
Ora sem maiores digressões, evidente que o texto legislativo é vago e poderia dar margem a interpretações ao sabor de cada analista. Afinal, o que seria �demonstração�? Uma simples planilha matemática com números? Balanços e Demonstrações de Resultados da adquirida? Sua participação no mercado em que atua? Sua intangível �marca�? Na mesma linha, o que significaria �arquivar�? Colocar no �armário�? Na �gaveta�? Definição ainda mais subjetiva nos dias de hoje com a informatização nos níveis em que se encontra e sequer imaginável quando da edição do Decreto-lei nº 1.598, nos idos de 1977. 
Luís Eduardo Schoueri, na obra Ágio em Reorganizações Societárias (Aspectos Tributários), Dialética: São Paulo, 2012, assim se manifesta acerca do tema (requisitos legais fixados para o laudo de avaliação - pg. 33):
�A exigência legal de uma fundamentação, quando da própria formação do ágio, impõe que se identifique um instrumento para a documentação daquela motivação. 
Não cuidou o legislador de disciplinar a forma como a fundamentação deveria ser comprovada. O texto do parágrafo 2o do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598/1977 é singelo, determinando a indicação do fundamento do ágio por ocasião de sua contabilização. O parágrafo 3º complementa-o, ao deixar a cargo do contribuinte o ônus da prova, dispondo:
"§ 3º O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração."
A expressão "demonstração" é bastante ampla. Não se indica como se faz a prova. 
Basta que se demonstrem o lançamento e seus fundamentos. 
A falta de disciplina legal do tema leva à conclusão de que o contribuinte tem ampla liberdade na forma como comprovará a fundamentação adotada.
O legislador impõe que se indique o fundamento por que houve o pagamento do preço, sendo rigoroso quanto ao seu aspecto temporal (no momento da aquisição, já se deve fazer o desdobramento, indicando o fundamento do ágio) mas silenciando quanto à forma. Também exige o arquivo da "demonstração". Mas não diz como deve ser feita.
Ingressa-se no delicado tema da prova. Se é verdadeiro que o contribuinte pode valer-se de qualquer meio de prova em direito admitido, não se pode deixar de observar que se está diante da prova de uma motivação, i.e., do motivo determinante da aquisição. 
Não há na lei qualquer requisito quanto à forma do estudo ou seu conteúdo, implicando ampla liberdade nesse aspecto�. [...] (destaques acrescidos).

Já Edmar Oliveira Andrade Filho pontua:
�A rigor, a legislação não exige a confecção de um laudo de avaliação quando diz que o contribuinte deve ter um demonstrativo do ágio apurado. No entanto, é recomendável a preparação de um laudo de avaliação com esmero técnico porque isto traz segurança jurídica para o contribuinte�. (sublinhou-se).
O tema foi magnificamente bem resumido em voto da Conselheira Edeli Pereira Bessa, exarado no Ac. 1101-000.899 da hoje extinta 1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária da 1ª Sejul, sessão de 11 de junho de 2013 (destaques não são do original):
�Isto porque a exigência legal é no sentido de que a contribuinte mantenha comprovante de escrituração que demonstre o fundamento do ágio pago. Este comprovante deve expressar razões que justifiquem a aquisição, mas não precisa ser, necessariamente, elaborado antes ou concomitantemente com a operação.
�A contribuinte pode possuir, apenas, estudo interno que lhe demonstre a rentabilidade futura, e depois buscar laudo técnico que o corrobore, desde que não se valha de premissas impraticáveis no passado�.
Ainda no CARF, no acórdão prolatado sob nº 1102-001.018, Relatoria do Conselheiro José Evande Carvalho Araujo, a matéria foi enfocada:
�A acusação fiscal reconhece a existência desse ágio, mas não admite a sua fundamentação e dedução com base em expectativa de rentabilidade futura, pois o laudo de avaliação apresentado para justificar o ágio foi elaborado apenas em 2006.
A defesa afirma que o laudo foi elaborado em 2006, mas com data base em 30/12/2004, e que seu conteúdo foi confirmado com uma avaliação complementar, elaborada após a lavratura do auto de infração.
De início, há que se ressaltar que o simples fato de o laudo ter sido elaborado posteriormente à criação do ágio não impede sua utilização para esse fim.
Observe-se que o § 3º do art. 20 do Decreto-lei nº 1.598, de 1977, exige que o lançamento do ágio, com a indicação de seu fundamento, deve ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração.
Assim, a lei não exige que a comprovação se dê por laudo, mas por qualquer forma de demonstração, contemporânea aos fatos, que indique por que se decidiu por pagar um sobrepreço pela expectativa de resultados futuros�. (destacou-se).
Luís Eduardo Schoueri, na obra citada, pg. 35, leciona:
�No caso da fundamentação do ágio, como visto, não há qualquer menção a laudo; basta uma demonstração, arquivada junto com os demais documentos contábeis.
É prática comum, em operações societárias de maior porte, que os compradores e vendedores se façam valer da assessoria de especialistas, no mercado que se denomina mergers and acquisitions. Em circunstâncias normais, os assessores avaliarão a empresa a ser adquirida (target company), propondo ao comprador uma certa margem(range) para a fixação do preço. Ocorrendo tais circunstâncias, a apresentação à fiscalização, pelo contribuinte, do relatório que levou à tomada de sua decisão parecer ser elemento importantíssimo para a prova da fundamentação do ágio pago.
A documentação assim apresentada não precisa, portanto, ter necessariamente, a forma de um laudo. Muitas vezes, a decisão se faz a partir de uma apresentação de slides, quando muito corporificados em um Relatório Executivo (Executive Summary), onde os principais elementos para a tomada de decisão surgem como meros tópicos (bullet points).
Se essa é a prática empresarial, a exigência de um laudo de avaliação revela-se formalidade descabida. A �demonstração� se faz com os documentos que de fato serviram para a tomada de decisão.
Não é incomum que, depois da conclusão do negócio, produzam-se laudos de avaliação com a finalidade exclusiva de atender à fiscalização. Não se pode condenar essa cautela e o laudo assim elaborado, desde que fiel às circunstâncias do negócio, pode complementar os elementos de prova, de modo a permitir que se alcance o elemento subjetivo � motivo determinante do pagamento do ágio�. (negrito acrescido).
Pois bem, nos autos constam os dois �laudos� (tidos pelo Fisco como extemporâneos) - fls. 121/199 (Detroit) e 200/234 (Atenas) e, em contraparte, há a juntada, pela recorrente, de centenas de documentos às fls. 2538/2574, 2659/2713, 2714/2775, 2776/2836, 2837/2862 que mostram as avaliações por ela procedidas antecipadamente à aquisição das empresas Detroit e Atenas e, óbvio, precedentemente aos laudos depois elaborados.
E aí cabe a pergunta central destes autos: seriam os documentos de fls. 2538/2574, 2659/2713, 2714/2775, 2776/2836, 2837/2862 suficientes para se entender como atendidos os preceitos do § 3º, do artigo 20, do DL nº 1.598/1977, ou os �laudos� (que, na visão fiscal, são extemporâneos), seriam obrigatórios para que a dedutibilidade das despesas geradas pela amortização do ágio se confirmasse?
Diversamente do pensamento da Autoridade Fiscal e da decisão recorrida e, em comunhão com as posições jurisprudencial e doutrinária, antes reproduzidas, penso que sim, os documentos (ou demonstrativos) juntados se prestam ao atendimento do citado dispositivo legal.
É vero que os laudos foram elaborados após os eventos, em um caso, 10 meses depois, e, no outro, mais de quatro anos.
Porém, também é inegável - até pela omissão da Lei -, que demonstrativos ou demonstrações, arquivadas ou exibidas ao Fisco, DESDE QUE CONTEMPORÂNEAS AOS FATOS, prestam-se a suprir a exigência.
Concretamente, há troca de informações entre a adquirente (recorrente) e sua matriz norte-americana expondo, detalhadamente, as mais diversas nuances envolvendo as duas empresas que a recorrente tinha interesse em adquirir a participação societária, contendo histórico, evolução patrimonial, participação no mercado, capacidade produtiva, prestígio da marca, saúde financeira, passivo sob controle e, até minúcias como as que se vêem às fls. 2557:

Ou às fls. 2561:

E fls. 2843/2844/2845:



Assim, impende ver se tais documentos internos (�demonstrações�, no dizer do art. 385, § 3º, do RIR/1999), seriam �contemporâneos� aos eventos ou, a exemplo dos �laudos� que as sucederam, teriam sido elaboras a destempo.
Dentro do princípio da boa fé que deve nortear as relações Fisco e contribuinte, é lícito presumir que tais documentos sejam efetivamente contemporâneos aos fatos, como se vê, por exemplo, às fls. 2659 e 2694, para o caso da Detroit. Já para o caso da aquisição da Atenas, cujo laudo foi elaborado quase cinco anos depois da operação, o documento de fls. 2608/2616 demonstra o efetivo interesse da recorrente na compra da participação societária da referida empresa ainda em 2001, inclusive com vários cálculos e projeções que antecederam à operação.
Neste ponto, impende salientar que o documento interno de fls. 2608/2616 data de 28/08/2001 e antecede a operação de transferência do controle acionário, ocorrida em 04/10/2001.
Confira-se:

Como tais documentos compuseram o rol probatório apresentado pelo procurador da recorrente, é razoável presumir, por analogia (portanto, aproveitável à parte), que eles sejam verdadeiros e se revistam de fé pública, na forma do disposto no artigo 425, IV, do CPC. (Da Força Probante dos Documentos - Art. 425. Fazem a mesma prova que os originais: IV � as cópias reprográficas de peças do próprio processo judicial declaradas autênticas pelo próprio advogado sob sua responsabilidade pessoal, se não lhes for impugnada a autenticidade).
No mesmo segmento, a dicção do artigo 5º do NCPC �Aquele que de qualquer forma participa do processo deve comportar-se de acordo com a boa-fé�, o que, no dizer de Humberto Theodoro Júnior significa, a �adoção de comportamentos que não quebrem a proteção da confiança e que obstem o recorrente comportamento não cooperativo de todos os sujeitos processuais� (in Novo CPC Fundamentos e Sistematização � Forense � 2ª Ed. pg. 201).
Tema que, na lição de Daniel Amorim Assumpção Neves, implica na �colaboração das partes (...) levando aos autos alegações e provas que auxiliarão o juiz na formação de seu convencimento� (Novo Código de Processo Civil Comentado artigo por artigo � Ed. JuzPodium � Salvador � BA - 2016 � pg.15).
Por tudo isso, penso devam ser aceitos referidas demonstrações como antecedentes à consumação das aquisições e que visaram projetar cálculos apontando perspectivas de obtenção de resultados futuros.
Superado este aspecto da contemporaneidade documental, há que se analisar o cumprimento de outros requisitos legais que permitam a dedução do ágio amortizado, afinal tais documentos poderiam apenas significar eventual interesse na aquisição societária e, sabe-se, o que é fundamental para que a amortização do ágio se torne dedutível, é aferir se a �demonstração arquivada� foi realizada com a previsão de �rentabilidade futura� das sociedades investidas, na forma do Decreto-lei nº 1.598/1977, artigo 20, e Lei nº 9.532/1977, artigos 7º e 8º:
Art. 7º A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977: (Vide Medida Provisória nº 135, de 30.10.2003)
I - deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "a" do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida à conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa;
II - deverá registrar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "c" do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida a conta de ativo permanente, não sujeita a amortização;
III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "b" do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração; (Redação dada pela Lei nº 9.718, de 1998)
 IV - deverá amortizar o valor do deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "b" do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados durante os cinco anos-calendários subseqüentes à incorporação, fusão ou cisão, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no mínimo, para cada mês do período de apuração.
§ 1º O valor registrado na forma do inciso I integrará o custo do bem ou direito para efeito de apuração de ganho ou perda de capital e de depreciação, amortização ou exaustão.
 § 2º Se o bem que deu causa ao ágio ou deságio não houver sido transferido, na hipótese de cisão, para o patrimônio da sucessora, esta deverá registrar:
a) o ágio, em conta de ativo diferido, para amortização na forma prevista no inciso III;
b) o deságio, em conta de receita diferida, para amortização na forma prevista no inciso IV.
§ 3º O valor registrado na forma do inciso II do caput:
a) será considerado custo de aquisição, para efeito de apuração de ganho ou perda de capital na alienação do direito que lhe deu causa ou na sua transferência para sócio ou acionista, na hipótese de devolução de capital;
b) poderá ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da empresa, se comprovada, nessa data, a inexistência do fundo de comércio ou do intangível que lhe deu causa.
 § 4º Na hipótese da alínea "b" do parágrafo anterior, a posterior utilização econômica do fundo de comércio ou intangível sujeitará a pessoa física ou jurídica usuária ao pagamento dos tributos e contribuições que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros de mora e multa, calculados de conformidade com a legislação vigente.
 § 5º O valor que servir de base de cálculo dos tributos e contribuições a que se refere o parágrafo anterior poderá ser registrado em conta do ativo, como custo do direito.
Art. 8º O disposto no artigo anterior aplica-se, inclusive, quando:
a) o investimento não for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor de patrimônio líquido;
b) a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a propriedade da participação societária.

Pois bem, conforme se vê às fls. 2659/2862, tais demonstrações foram elaboradas utilizando-se a metodologia do �fluxo de caixa descontado� (no caso da Detroit), aceito de forma geral, inclusive neste Colegiado; para a Atenas, foi adotado o preço de aquisição (valor de mercado, valor a ser pago, múltiplo de EBTIDA), com projeção de retorno sobre os ativos líquidos e de aumento de vendas.
Pois bem, �rentabilidade futura� é conceito de cunho subjetivo que exige sua análise à frente dos fatos e documentos que compõem determinado processo.
Como pondera Andrade Filho (obra citada, pg. 675), �o significado de rentabilidade deve ser entendido como sendo algo que é determinado �com base na previsão de resultados�. 
Que acrescenta, trazendo ensinamento de Bulhões Pedreira:
�A decisão da investidora de pagar determinado preço pela participação pode basear-se também em previsão dos resultados da sociedade objeto do investimento � o custo de aquisição é determinado em função do valor dos resultados previstos para determinados exercícios futuros. Esse valor tanto pode ser superior quanto inferior ao de patrimônio líquido contábil, justificando, respectivamente, ágio ou deságio na aquisição�.
Ainda Bulhões, em coautoria com Lamy Filho:
�O valor de rentabilidade baseia-se no direito de participar nos lucros e é igual ao valor atual (descontado) do fluxo de renda que no futuro caberá à ação. Depende, portanto, das perspectivas de rentabilidade da companhia e da fração do lucro que é o objeto do direito�.
Em suma, a metodologia do �fluxo de caixa descontado� visa a projetar valores ao longo de uma determinada linha de tempo, e, nesse caso, como é certo, por não se poder comparar montantes de hoje (valor presente) com importes futuros (previstos), há que se expurgar efeitos financeiros e inflacionários, caso contrário não se estará atendendo ao preceito legal.
Conforme ainda Andrade Filho, �é necessário trazer os valores projetados ao valor presente na data da aquisição da participação societária� (op. cit. pg. 677).
Em suma, o método utilizado no caso da Detroit foi ao encontro da permissão legal (fluxo de caixa descontado), pelo que deve, a princípio, ser considerado correto.
Entretanto, o Fisco, em sua acusação (RF), embora alertando que �sendo extemporâneo o laudo técnico de avaliação apresentado pelo sujeito passivo, não há suporte legal para eventual dedutibilidade para fins fiscais das despesas de amortização com o ágio da DETROIT� (RF � fls. 2367), resolveu �apenas para argumentar�, partir para a análise do referido laudo, assentando �ainda que fosse possível à fiscalização aceitar o referido laudo para os fins desejados pelo sujeito passivo, as questões a seguir abordadas inviabilizam a aceitação na íntegra dos valores deduzidos a título de ágio da DETROIT� (RF � fls. 2368).
Pois bem, a princípio entendia ser desnecessária a análise deste item do libelo acusatório, afinal os lançamentos foram perpetrados em vista da extemporaneidade dos laudos e não por erros, equívocos ou incorreções conceituais ou matemáticas.
De qualquer modo, o motivo principal para a não aceitação do laudo sob o ângulo de sua valoração prendeu-se a possível erro na composição das contas, especificamente no passivo, rubrica de �Outras Obrigações�, no Exigível a Longo Prazo, quando, segundo a Fiscalização foi tomado o montante de 1 milhão de reais, sendo correto R$ 18,910 milhões.
Contrapondo-se a esta posição, a recorrente afirmou � e comprovou pelas demonstrações - que a diferença R$ 17.910 milhões �não se refere a uma obrigação da Detroit�, mas, sim, �decorrem de ajustes contábeis realizados em razão da incorporação da Detroit pela Impugnante�.
Ou seja, como não eram passivos ou ativos operacionais da Detroit, não poderiam, mesmo, compor a avaliação.
Assim, deveriam ser desconsiderados, como corretamente fez a recorrente.
Finalmente, acerca do valor de R$ 8.200.000,00, retido inicialmente pela compradora (recorrente), e depositado junto ao Deutsche Bank como forma preventiva a eventuais compromissos supervenientes, entendo que não desnatura o valor apurado e avençado, até porque, por ocasião deste julgamento, parte destas retenções já havia sido liberada (fls. 2625/2637).
Ademais, trata-se de cláusula com nítido caráter de condição resolutiva (dependente de evento futuro) e que, se descumprida, implicará nas consequências que derivarem deste fato, cabendo à recorrente recompor o seu ativo com o reingresso do numerário, estornar parte da operação de ágio, reverter os registros contábeis e adicionar os valores antes deduzidos das bases imponíveis de IRPJ e de CSLL, recolhendo os tributos e encargos pertinentes. E, caso isso não ocorra voluntariamente, disporá o Fisco do tempo necessário que a lei lhe faculta para realizar � de ofício � os lançamentos devidos e impor as penalidades cabíveis.
Assim, não vejo as restrições que a Autoridade Fiscal enxergou neste ato e que pudessem modificar a estrutura da aquisição de controle acionário ocorrida.
Deste modo, em relação à Detroit, as demonstrações que sustentaram o ágio apurado devem ser aceitas.
Já no que tange à aquisição da Atenas, a aferição fez-se com base no EBITDA, procedimento que sofre restrições por parte do Fisco para justificar o ágio apurado.
Embora este Relator também tenha certas reservas em relação a tal metodologia, por entender que nela se desconsideram determinadas despesas e receitas, ainda assim o Fisco não fez qualquer restrição ao citado método (EBITDA) e nem constou da acusação fiscal alguma ressalva sobre sua utilização, tendo se limitado a Autoridade lançadora a expor que �sendo extemporâneo o laudo técnico de avaliação apresentado pelo sujeito passivo, não há suporte legal para eventual dedutibilidade para fins fiscais das despesas de amortização com o ágio da ATENAS (...) que deve ser glosado e acrescido na base de cálculo do IRPJ e da CSLL no ano de 2009� (Relatório Fiscal � fls. 2376).
Diga-se, a acusação pautou-se na extemporaneidade do laudo e não no método assumido. Assim, não fazendo parte da acusação e nem sendo objeto de discussão pela recorrente a utilização do método EBITDA, não cabe a este Colegiado sobre ele se pronunciar.
Na mesma linha e por consequência, entendo que os laudos (não compulsórios, à época, relembre-se) acabaram por compor e reforçar o rol probatório trazido pela recorrente no sentido de que os valores originalmente apurados em suas demonstrações internas tiveram fundamentação e suporte à vista de relatórios e pareceres exarados por conceituas empresas independentes de auditoria/consultoria/avaliação patrimonial.
Como já trazido neste voto, na visão de Luís Eduardo Schoueri, mas que ora se repete para melhor fixação do tema:
�É prática comum, em operações societárias de maior porte, que os compradores e vendedores se façam valer da assessoria de especialistas, no mercado que se denomina mergers and acquisitions. Em circunstâncias normais, os assessores avaliarão a empresa a ser adquirida (target company), propondo ao comprador uma certa margem(range) para a fixação do preço. Ocorrendo tais circunstâncias, a apresentação à fiscalização, pelo contribuinte, do relatório que levou à tomada de sua decisão parecer ser elemento importantíssimo para a prova da fundamentação do ágio pago.
(...)
Não é incomum que, depois da conclusão do negócio, produzam-se laudos de avaliação com a finalidade exclusiva de atender à fiscalização. Não se pode condenar essa cautela e o laudo assim elaborado, desde que fiel às circunstâncias do negócio, pode complementar os elementos de prova, de modo a permitir que se alcance o elemento subjetivo � motivo determinante do pagamento do ágio�. (negrito acrescido).
Indubitavelmente, parece ser este exatamente o caso.
Tanto isso é verdade que as distorções entre as demonstrações de cunho interno elaboradas pela recorrente, os laudos formais emitidos pela BDO Trevisan e Deloitte Touche Tohmatsu (fls. 121/199 e 200/234) e os montantes efetivamente pagos apresentam variações aceitáveis, até pela subjetividade conceitual e aritmética imprimida à dita �rentabilidade futura�.
Veja-se:
Comparativo entre os Valores Projetasdos e os Efetivamente dipendidos nas Aquisições Societárias

Adquirida
1
2
3
4
5

 
Vlr. Aquisição
Projeções Internas
Projeções Laudos
Diferença (1-2) 
Diferença (1-3)

Detroit
 67.000.000,00 
 79.807.301,56 
 72.774.000,00 
- 12.807.301,56 
- 5.774.000,00 

Atenas
 5.256.744,27 
 6.881.400,00 
 5.595.000,00 
- 1.624.655,73 
- 338.255,73 


Além disso, como é da natureza humana, provavelmente desde imemoriais tempos em que se praticava o escambo, quem se propõe a dispor de um bem quer sempre obter mais por ele e quem o adquire busca empurrar para baixo o seu valor. 
Situação que se estampa no cotidiano de pessoas físicas e jurídicas, de pequenas ou grandes posses, microcósmicas ou megaempresas e que se repete, talvez mais agressivamente ainda, nas operações que envolvam atos de controle acionário.
Neste cenário, natural que os valores projetados pelas demonstrações internas da recorrente e razoavelmente ratificados pelos laudos da BDO Trevisan e Deloitte Touche não tenham chegado aos mesmos números, até porque, além das inúmeras variáveis do mercado, �projeções�, ainda que fortemente sustentadas por preceitos e regras serão, sempre e sempre, �projeções�, por isso sujeitas a diferenças entre o estimado e o realizado.
E assim é por se tratar de matéria de cunho extremamente subjetivo e altamente sujeita a influências as mais diversas.
Fábio Konder Comparato ressalta que �as perspectivas de rentabilidade constituem um fator meramente estimativo e, portanto, impreciso, cuja realização é sujeita à influência decisiva de circunstâncias inteiramente alheias à vontade dos acionistas, ou da administração da companhia�. (in revista de direito mercantil, industrial, econômico e financeiro nº 81 � SP � RT � 1990 � pgs. 79-86).
Assim, como pontifica Andrade Filho, em texto exemplar e que bem resume o tema:
�Logo, não é razoável imaginar que os avaliadores estejam obrigados a acertar sempre, ou seja, que as premissas adotadas ex ante dos fatos que pretendem avaliar e valorar venham a ser confirmadas. Os avaliadores, assim como aqueles que os contratam, estão sujeitos à álea da vida em sociedade, de modo que o passado nem sempre determina o futuro. Todavia, é exigível que os avaliadores tenham reputação (isto é, sejam sérios) e façam seu trabalho com esmero e responsabilidade porque o resultado deste pode ser visto como uma fairness opinion e servirão de prova. O resultado das avaliações deve ser credível, ou seja, elas devem basear-se em elementos reais e comprováveis segundo regras técnicas ou de experiência, não sendo válidas as que decorram de estimativas fora da realidade ou com base em critérios inadequados ou falsificados�. (op. cit. pg. 681).
Portanto, diferenças, desde que parametrizadas dentro da razoabilidade, são aceitáveis e, mais ainda, perfeitamente naturais, sendo estranhável, de outro lado, se os números projetados e os valores efetivamente pagos na aquisição de participação societária atinjam a simetria perfeita. Neste caso, sim, é muito mais razoável se levantar dúvidas de que as demonstrações internas ou os laudos tenham elaborados pós-evento e visaram apenas dar cobertura a operação já transcorrida.
Não me parecer ser o cenário que se estampa nos autos.
Quanto aos demais aspectos que frequentam operações em que surge o ágio, também restaram atendidos seus requisitos, a saber:
houve aquisição efetiva dos controles acionários;
o custo de aquisição foi superior ao patrimônio líquido das participações societárias adquiridas;
houve fundamento econômico baseado na expectativa de rentabilidade futura;
houve efetivo pagamento, conforme documentos comprobatórios acostados aos autos (por exemplo � fls. 444/464 � 465/477 � 621/629) com recolhimento de IRPF sobre ganhos de capital (fls. 2300/2306); 
houve incorporação total pela incorporadora das incorporadas; e, 
houve extinção das incorporadas, via incorporação integral. 
Por todo o exposto, entendo cumpridos os preceitos exigidos para o aproveitamento da amortização do ágio para fins de dedução das bases imponíveis de IRPJ e CSLL e VOTO por DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário.
Consequentemente, as demais imputações presentes na acusação (compensação indevida de prejuízos e multas isoladas) restaram prejudicadas e, igualmente, devem ser cancelados os lançamentos, posto que originárias do tema já apreciado.

É como voto.
Brasília (DF), em 05 de outubro de 2016.

 (documento assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone � Relator
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
REJEITAR as arguicoes de nulidade e de decadéncia e, no mérito, DAR PROVIMENTO ao
recurso voluntario, nos termos do relatdrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

(assinado digitalmente)

Leonardo de Andrade Couto - Presidente

(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Leonardo de Andrade
Couto (presidente), Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Luiz Augusto de Souza Gongalves,
Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Leonardo Luis Pagano Gongalves, Paulo Mateus Ciccone,
Caio Cesar Nader Quintella, Demetrius Nichele Macei.
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto pela contribuinte acima
identificada em face de decisdo exarada pela 5* Turma da DRJ/RPO em sessdo de 26 de maio
de 2015 (fls. 2867/2890)", que julgou improcedente a impugnacdo apresentada e manteve os
langamentos perpetrados pelo Fisco, em Acoérdao assim ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2009, 2010

AUDITORIA FISCAL EM PERIODO DE APURACAO ATINGIDO
PELA DECADENCIA PARA CONSTITUICAO DE CREDITO
TRIBUTARIO. VERIFICACAO DE FATOS, OPERACOES,
REGISTROS E  ELEMENTOS  PATRIMONIAIS COM
REPERCUSSAO FUTURA. POSSIBILIDADE. LIMITACOES.

O fisco pode verificar fatos, operacoes e documentos, passiveis de
registros contabeis e fiscais, devidamente escriturados, em periodos de
apurag¢do atingidos pela decadéncia, em face de comprovada
repercussdo no futuro, qual seja: na apuragdo de lucro liquido ou real
de periodos ndo atingidos pela decadéncia. Desse procedimento
somente ndo pode implicar em altera¢oes nos resultados tributaveis
daqueles periodos passados. Em relagdo a situagdes juridicas,
definitivamente constituidas, o Codigo Tributario Nacional estabelece
que a contagem do prazo decadencial para constituicdo das obrigagoes
tributarias, porventura delas inerentes, somente se inicia apos 5 anos,
contados do periodo seguinte ao que o langcamento do correspondente
crédito tributario poderia ter sido efetuado (art. 173 do CTN) ou do
fato gerador (art. 150, §40. do CTN), conforme o caso.

IRPJ E CSLL. GLOSA DE AMORTIZACAO DE AGIO.
RENTABILIDADE FUTURA NAO COMPROVADA. LAUDOS
EXTEMPORANEOS.

Correta a glosa de amortizagdo de agio cuja rentabilidade futura nao
restar comprovada ao tempo da operagdo.

MULTA DE OFICIO ISOLADA. CONCOMITANCIA COM A
MULTA DE OFICIO PROPORCIONAL.

A luz da legislagdo vigente, inclusive Instru¢cdo Normativa da
Secretaria da Receita Federal, que deve ser observada pelo julgador
administrativo de 1° Instancia, é cabivel a exigéncia da multa de oficio
isolada concomitante com a multa de oficio proporcional, em face das
mesmas infragoes.

Impugnacgdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Sao trés as infragdes imputadas pela Fiscalizagdo, conforme autos de infragao
de IRPJ e CSLL (fls. 2395/2415), a saber:

" A numeragao referida das fls., quando ndo houver indicagéo contraria, é sempre a digital
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Infragdo 0001 — Adig¢des ndo Computadas na Apuragio do Lucro Real — Despesas Indedutiveis (Agio)
Infragdo n° 0002 — Compensacao indevida de Prejuizo — Saldo insuficiente

Infragdo n° 0003 — Multa Isolada — Falta ou Insuficiéncia de Recolhimentos de Estimativas

De se destacar que as infragdes n° 0002 e 0003 sdo decorrentes da infragdo n°
0001, ou seja, sO se exteriorizam em razao dos langamentos perpetrados pelo Fisco em razao de
possivel ndo adicao as bases imponiveis de IRPJ e CSLL de despesa indedutivel (4gio).

DA ACUSACAO FISCAL

Segundo o Relatorio Fiscal (fls. 2361/2383), as irregularidades foram assim
descritas:

“ATIVIDADE ECONOMICA DA FISCALIZADA:
Trata-se de empresa pertencente agrupo multinacional norte-
americano, e que atua no ramo de engenharia mecdnica, com
destaque na drea de tecnologia e sistemas de movimento e
controle para os setores automobilistico, industrial e

aeroespacial. A empresa obteve receita bruta de R$ 690 milhoes
em 2010.

LANCAMENTO DE OFICIO:
Em decorréncia da conclusio da fiscalizagdo pela ndo
dedutibilidade fiscal de despesas com agio na aquisi¢do de
participagoes societarias. Os agios foram amparados em laudos
técnicos extemporaneos e com valor de avaliagdo da adquirida
superior ao devido, aléem de ndo ter havido o pagamento
integral do quantum da aquisi¢do utilizado para o calculo do
agio de uma das adquiridas.
Foi lavrado em 20/03/2013 Termo de Inicio de Fiscalizacado,
através do qual o sujeito passivo foi intimado a apresentar
demonstrativos de valores informados nas suas DIPJ, mormente
relativos a despesas dedutiveis.
()
O sujeito passivo pediu em 25/09/2013 uma prorrogagdo de
prazo para atendimento, e em 07/10/2013 protocolizou resposta
juntando documentos referentes as aquisi¢oes societdrias e
comprovagoes dos pagamentos das referidas aquisigoes.
Foram solicitados por novo Termo de Intimag¢do Fiscal lavrado
em 27/11/2013 os balancetes mensais do ano de 2008 da
adquirida Detroit Plasticos e Metais S.A., o que a fiscalizada
atendeu em 10/01/2014.
()
Novo Termo de Intimagdo Fiscal foi lavrado em 14/03/2014,
solicitando a apresenta¢do dos calculos relativos aos dgios, os
periodos de apuragdo em que os valores foram deduzidos e
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esclarecimento a respeito de parte do valor da aquisi¢cdo da
Detroit. A fiscalizada protocolizou resposta em 25/04/2014.

Em 08/05/2014 foi lavrado outro Termo de Intima¢do Fiscal,
desta vez questionando a existéncia de outras documentagoes
alem dos laudos técnicos apresentados e também solicitando
esclarecimentos a respeito de lancamento contabil no balancete
de dezembro de 2008 da empresa Detroit e outros detalhes a
respeito de parte do valor de aquisi¢do da Detroit.

Nao tendo havido resposta para esta ultima intimag¢do, em
26/06/2014 foi lavrado Termo de Reintimagdo Fiscal.

()

Em 18/07/2014 o sujeito passivo solicitou prorrogag¢do de prazo
para atendimento, tendo sido concedida pela fiscalizagdo
extensdo até o dia 25/07/2014.

Contudo, a empresa ndo respondeu a estes ultimos
questionamentos da fiscalizagdo.

Transcorridos os prazos para a ampla manifesta¢do do sujeito
passivo, considerou a fiscalizagdo que as informagoes e
documentagoes obtidas nos autos se faziam suficientes para a
devida analise e conclusdo do procedimento fiscal, dentro do
seu escopo estabelecido.

()

2.1-DOS VALORES DEDUZIDOS A TITULO DE
DESPESAS COM AGIOS PAGOS EM AQUISICOES
SOCIETARIAS
Considerando as intimagoes realizadas pela fiscalizagdo no
curso do procedimento fiscal e as respectivas respostas do
sujeito passivo, verifica-se que a empresa considerou como
despesas dedutiveis na apuragdo do lucro real e da base de
calculo da contribuigdo social sobre o lucro liquido as seguintes
despesas com amortizagdo de agio:

Tabela 1 - Resumo dos valores deduzidos a fitulo de dgio

AGIO AC 2009 AC 2010
Valor dedvzido LALUR/DIPJ!" Valor deduzido LALUR/DIPJ/"
DETROIT 984907334 LALUR 2009, fl. ¢ 9.849 073,34 LALUR 2010, fl. 10
ATENAS 79534891 LALUR 2009, fl. ¢ - -
TOTAL 10.644.422,25 | DIPJ Ficha 7A, Linha 47 9.849.073,34 | DIPJ Ficha 7A, Linha 50
(') conforme DIPJ 2010 [ND 0001012721) @ 2011 [ND 0001480281).
(.)

2.2 - DA DEDUTIBILIDADE DE DESPESAS COM AGIO
PAGO NA AQUISICAO DA EMPRESA DETROIT

A Detroit Plasticos e Metais S.A, CNPJ 02.495.590/0001-04,
era empresa industrial produtora de vadlvulas, conexdes e
materiais  termoplasticos  principalmente para o  setor
automobilistico, com receita liquida de R$ 40 milhdes no ano de
2008.

A fiscalizada PARKER HANNIFIN adquiriu, em 01/12/2008, a
totalidade das agées da Detroit, em tese, pelo preco de R$
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67.000.000,00 conforme item 3 do respectivo Contrato de
Compra e Venda de Agoes.

Através de Termos Fiscais o sujeito passivo foi intimado a
apresentar os documentos comprobatorios da origem do dgio
(aquisi¢do) e de seu custo (valor original pelo qual ingressou
em seu patrimonio) e, quanto a sua amortizagdo, justificar,
comprovando, sua condi¢do de despesa dedutivel.

Para comprovar a aquisi¢do, o sujeito passivo apresentou em
07/10/2013 copias de Atas e Alteragoes de Contrato Social e
copias dos comprovantes de pagamento das aquisi¢oes e em
25/04/2014 uma copia parcial do Contrato particular de
Compra e Venda de Ac¢oes. Em sintese, abaixo, constam os

termos da aquisi¢do:
Tabela 2 - Dados sumdrios da aquisigdo da Defroit

Adguirida Detroit Plasticos e Metais S.A
~ e
o oy |o1/12/2008
Par ‘oi-xo‘odquiridc 100%
Frego Total de Aguisigdo R$ 67.000.000,00
andedores [item 3.3 do Contrato | 39,58% - Yeda Barreto Seabra
le ficular de Compra e Venda | 25,00% - Manuel Simdo da Luz Telo
= Agtie 6.92% - Fabio Seabra

6,92% - Caio Seabra

6,92% - Ligia Barreto Seabra

6,92% - Luciana Bareto Seabra

6,92% - Ricardo Seabra

0,82% - Valvulas Worcester do Panama
100% - TOTAL

Com base nisso, o sujeito passivo, conforme planilha entregue
em anexo a sua peticdo de resposta entregue em 25/04/2014,
calculou nos termos abaixo o dagio pago e a potencial despesa

dedutivel:
Tabela 3 - Calculo do agio da aquisigdo da Detroit (em RS)

a) Total pago na Aquisigdo 47.000.000,00
b) Total do PL da Detroit na Aquisicao V) 17.754.633.30
c) Total do Agio page na Aquisicdo (“a” - “b”) 49 2453466,70
d) Data da Incerporagdo da Adquirida 30/12/2008
e) Amortizagdo Mensal (1/60 de “¢") 820.756.11
f) Pernodo de Amortizacdo 01/2009 a 12/2013

I} conforme Loudo de AvaliagGo e Bolancete anexos oo Profocoio de Incorporagdo e
Justificagdo [Anexo & 33° Alteracdo do Conirato Social da PARKER).

A potencial amortizagdo do agio pago teria se tornado possivel
com a incorpora¢do da adquirida (DETROIT) pela adquirente
(PARKER) em 30/12/2008, ou seja apenas um més apos a
aquisi¢do, nos termos aprovados pela 33° Altera¢do do
Contrato Social da fiscalizada.

Em seguida, a fiscalizagdo analisa a dedutibilidade fiscal das
despesas referentes a amortiza¢do de agio com a aquisi¢do da
empresa DETROIT.

2.2.1 - DA INADEQUABILIDADE DO LAUDO TECNICO
DE AVALIACAO DA EMPRESA DETROIT

S1-C4T2
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No Regulamento do Imposto de Renda, a aquisi¢do de
participagdo societaria em empresas controladas ou coligadas é
tratada no Subtitulo III (Lucro Real), Capitulo V (Lucro
Operacional), Se¢do 1V (Outros Resultados Operacionais). Ao
que importa de momento, dispoe o art. 385:

()

Em sintese, a legisla¢do exige que, quando da ocasido da
aquisi¢do da participagdo societaria, a mesma seja desdobrada,
havendo que se registrar contabilmente o dgio e o seu
respectivo fundamento economico, langamentos estes que devem
estar amparados em documento técnico habil.

O sujeito passivo alega que a referida aquisi¢do da DETROIT
foi realizada com dgio, e que este estaria fundamentado em
expectativa de rentabilidade futura da adquirida. Para tanto,
apresentou, em resposta protocolizada em 12/07/2013, copia de
Laudo de Avaliagao Economico-Financeira da empresa
DETROIT, efetuado pela empresa BDO Consultores.

Entretanto, o referido Laudo foi finalizado e entregue pela BDO
Consultores em 30/09/2009, portanto, 10 (dez) meses apos a
data em que foi firmada a aquisi¢do (01/12/2008). Assim, fica
claro que a aquisi¢do, quando realizada, ndo se baseou em
perspectiva de rentabilidade futura da companhia, pelo menos
em bases concretas. Note-se que a lei exige que o fundamento
do agio esteja amparado tecnicamente, ndo bastando a mera
suposi¢do ou pressentimento do adquirente.

Destaca-se que o contribuinte foi intimado através de Termo
lavrado em 08/05/2014 a apresentar qualquer outro
demonstrativo técnico que amparasse o dgio pago na aquisi¢do
da Detroit, termo este ndo atendido. Posteriormente, em
26/06/2014, foi reintimado a fazé-lo, e, apesar de ter solicitado
uma prorroga¢do de prazo, ainda assim restou silente.

Fato é que o art. 20 do Decreto n° 1.598, de 1977, acolhido no
RIR, transcrito acima, fixa clara e taxativamente o momento em
que se deve desdobrar o custo de aquisicio em valor de
patrimonio liquido e em agio ou desagio, assim como o seu
fundamento economico: por ocasido da aquisicio da
participagdo.

Ademais, a posterioridade do referido laudo ndo se coaduna
com a boa pratica contabil. O principio da oportunidade de que
trata o art. 6° da Resolucao CFC n° 750, de 29 de dezembro de
1993, reza que:

(..)

Pelo exposto, sendo extempordneo o laudo técnico de avaliagdo
apresentado pelo sujeito passivo, ndo ha suporte legal para
eventual dedutibilidade para fins fiscais das despesas de
amortiza¢do com o agio da DETROIT.

De toda forma, apenas para argumentar, ainda que fosse
possivel a fiscaliza¢do aceitar o referido laudo para os fins
desejados pelo sujeito passivo, as questoes a seguir abordadas
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inviabilizam a aceita¢do na integra dos valores deduzidos a
titulo de agio da DETROIT.

2.2.2—-DO NAO PAGAMENTO NA INTEGRA DO PRECO
DE COMPRA ACORDADO PARA A AQUISICAO DA
EMPRESA DETROIT
Conforme consta do item 3.1 do Contrato Particular de Compra
e Venda de Acoes entre a PARKER e os entdo acionistas da
Detroit, conforme resumo a Tabela 2 acima, o preco de compra
acordado para 100% das ac¢oes era de R$ 67.000.000,00,
conseqiientemente com agio de RS 49.245.366,70, conforme se
vé pela Tabela 3 supra.
Destaca-se que a amortizagdo do agio, como regra geral, é
indedutivel para a apuragdo do resultado. A possibilidade de
deduzi-la prevista no art. 386, III, do RIR/99 - art. 7°, 1II, da Lei
9.532/97 e art. 10 da Lei 9.718/98 - submete-se a condicoes,
entre as quais se encontra a efetivagdo de investimento, com
pagamento de agio por rentabilidade futura. Ou seja, é pré-
requisito que tenha havido o efetivo pagamento do custo total
da aquisi¢do, inclusive do dagio.
Em peticdo protocolizada nesta reparti¢cdo fazenddaria em
07/10/2013, o sujeito passivo juntou, anexas, copias de
comprovantes de deposito e extratos bancarios que
corroborariam o pagamento da aquisi¢do da empresa Detroit.
Ocorre  que, compulsando tal documentagdo, estdo
comprovados pagamentos que totalizam a monta de RS$
58.800.000,00, conforme tabela abaixo:

Tabela 4 - Valores demonsirados de pagamenfo
realizodos aos acionistos da Defroit

Data Acionistas vendedores Valor pago (em RS)
0171272008 Yeda Barreto Seabra 23.273.040,00
0171272008 Manuel Simdo da Luz Telo 14.700.000,00
Q17122008 Fakic Seabra 4 .068.960,00
Q17122008 Caio Sealbra 4 .068.960,00
01/12/2008 Ligia Bareto Seakra 4.068.960,00
0171273008 Luciana Baretc Jeabra 4.068.960,00
01/12/2008 Ricardo Seakra 4 068.960,00
01/12/2008 Valvulas Worcester do Panarma |1 482.1460,00

TOTAL 58.800.000,00

Tal montante coincide, na verdade, com o total exposto no item
3.3 do Contrato Particular de Compra e Venda de Agoes.

No mesmo contrato se verifica que a diferenga, no valor de R$
8.200.000,00, se constituiu de “garantia” retida pelo adquirente
para a cobertura de eventual necessidade de pagamento de
indenizacgoes.

Ao que importa, ao menos quando da ocorréncia da aquisi¢do,
ndo houve o pagamento dos R$ 67.000.000,00, e sim de RS
58.800.000,00.

Por isso, através de Termo de Intima¢do lavrado em 08/05/2014
o contribuinte foi intimado a informar quanto e quando foram
pagos os valores referentes a chamada “garantia” de RS$
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8.200.000,00, termo alias ndo atendido. Posteriormente, em
26/06/2014, foi reintimado a fazé-lo, e, apesar do pedido de
prorrogagdo de prazo, se absteve de apresentar resposta a este
item.

E de se notar que, conforme cronograma constante do item
7.1.2, o 5° aniversario do referido Contrato se sucedeu em
01/12/2013.

Por outro lado, embora pesquisas nos sistemas da RFB tenham
indicado, através de retengoes de IR a titulo de ganho de capital
em nomes dos acionistas vendedores (Tabela 4), a possibilidade
de que uma parte (pequena) do montante da “garantia” tenha
sido paga, os dados ndo foram conclusivos e, ademais, como se
descreveu, o contribuinte foi intimado e reintimado a esclarecer
a questdo mas preferiu ndo faze-lo.

Nao resta outra opg¢do a ndo ser considerar que o valor do
pagamento da aquisi¢do societaria da Detroit foi de R$
58.800.000,00, visto que ndo pode a fiscalizagdo considerar
qualquer espécie de acordo entre as partes que amplie o valor
da aquisicdo sem o efetivo pagamento do mesmo. Afinal, a
referida ‘“‘garantia” poderia ser acordada em qualquer valor,
mas ao fisco cabe levar em conta o efetivo pagamento ocorrido
pela aquisigado.

Em decorréncia disso, o calculo da amortizacdo mensal da
Tabela 3 ndo é valido para fins de deducao fiscal, pois somente
o valor positivamente pago pode ser utilizado para o cadlculo do
dagio.

Dentro deste contexto que, reitera a fiscaliza¢do, apenas serve
para fins de argumentagdo em tese, seria o seguinte a parcela
dedutivel do agio da Detroit caso o laudo técnico ndo fosse

extempordneo (item 2.2.1 deste Relatorio).
Tobzla § - Recdlcwlo do dgio dedutivel da aquisicdo da Defroit fem RS)

|_ Total pago na Aguisigdo 58.800.000 .00
) Total do PL da Detroit na Aguisicdo 17.754 633,30
) .-igi::- pago na Aguisicdo (a - b) 41.045.346.70
d) Amorfizagdo Mensal (1760 de “c™) 484 087 44

Considerando o valor amortizavel mensal de R$ 684.089,44 do
agio da Detroit ao invés dos RS 820.756,11 calculados
inicialmente pelo sujeito passivo, conclui-se que o montante
anual dedutivel seria em tese de R$ 8.209.073,34 (e ndo R$
9.849.073,32 conforme consta na Tabela 1).

Assim, caso o laudo da BDO ndo fosse extempordneo, ainda
ndo seria dedutivel do IRPJ e da CSLL a despesa de dgio no
quantum anual de RS 1.639.999,98, que deveria ser glosado e
acrescido na base de calculo do IRPJ e da CSLL dos anos sob
agao fiscal (no caso 2009, quando se iniciou a amortiza¢do do
dagio da Detroit, e 2010).

Entretanto, ainda que ndo fosse considerado precluso o laudo
da BDO, e mais ainda, que fosse comprovado o pagamento
integral da chamada “garantia” retida pela adquirente quando
da compra das ac¢oes da Detroit, ainda assim a amortizagdo,
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como pretendida pelo sujeito passivo, ndo poderia ser aceita
nos termos iniciais, em razdo do que se expoe a seguir.

2.2.3 - DA INCORRECAO DO VALOR DO EQUITY VALUE
APURADO NO LAUDO TECNICO DE AVALIACAO DA
EMPRESA DETROIT
Como destacado no item anterior, a legislagdo permite em tese
que a partir de incorporac¢do de empresa controlada, eventual
agio pago quando da aquisi¢do venha a partir de entdo ser
amortizado para fins fiscais, desde que o fundamento para o
pagamento do agio tenha sido a perspectiva de rentabilidade
futura da adquirida. E tal fundamento deve estar comprovado
por demonstrativo a ser arquivado juntamente com a

escrituracdo contabil.

Obviamente, a idéia é a de que o pagamento de dgio esteja
Justificado em bases técnicas, sem o que o mesmo (o dgio) ndo
teria o conddo de ser posteriormente amortizado e deduzido
para fins fiscais. Ou seja, é pré-requisito a lisura na avaliagdo
da empresa adquirida.

Conseqiientemente, para uma aquisi¢do societdria feita em
valor superior ao patrimonio liquido da adquirida ter o agio
pago dedutivel, é essencial a existéncia de demonstrativo (laudo
técnico habil e isento, por exemplo) que demonstre a
perspectiva futura de rentabilidade da adquirida, e mais ainda,
qual seria o valor presente da adquirida sob esta perspectiva.
Uma vez conhecido este valor presente, a adquirente poderia
atribuir de forma consciente uma proposta de compra sob esta
perspectiva (de rentabilidade futura).

Assim, qualquer valor pago acima do valor presente da
rentabilidade futura da adquirida trazida a valor presente,
embora sendo dagio, ndo estaria sujeito a dedutibilidade fiscal.
Como visto no item anterior, a PARKER ndo tinha como ter
adquirido a empresa DETROIT baseada em perspectiva futura
de rentabilidade simplesmente porque o laudo técnico
apresentado ndo existia a época da aquisicdo.

Mas, supondo, apenas para argumentar, que o laudo da BDO
existisse a época dos fatos. O referido laudo efetuou a avaliagdo
da adquirida utilizando a metodologia de fluxo de caixa
descontado (Discounted Cash Flow).

Com base em projegoes futuras para um determinado horizonte
de projegdo, obteve-se o Fluxo de Caixa Livre (FCL), que é
trazido a valor presente (VP) a uma adequada taxa de desconto.
O mesmo se faz com o valor residual (além do horizonte de
projecdo), no caso o fluxo de caixa considerado padrdo pode
ser perpetuado apos o ultimo ano de projegao.

A soma do VP do FCL e do VP da perpetuidade resulta no
Enterprise Value, que no caso do laudo da BDO foi de R$
69,862 milhoes (conforme fl. 73 do mesmo).

Na ultima etapa, se determina o Equity Value, ou seja, o “valor
final” da empresa.
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Para isso, é deduzida do Enterprise Value a divida liquida,
sendo ainda somados e/ou subtraidos os ativos e 0s passivos
ndo operacionais existentes na data-base da avaliagdo.

Ocorre que, conforme premissas constantes da fl. 59 do referido
laudo, a data-base da avaliacdo foi 31/12/2008, tendo sido
utilizados os balancetes de 31 de dezembro de 2006, 2007 e
2008.

Nestes termos, verifica-se a necessidade de se proceder a uma
corregdo no calculo do Equity Value. Isto porque, detendo-nos
ao balancete em 31/12/2008 da Detroit, apresentado pelo
sujeito passivo em anexo a resposta de 10/01/2014, nota-se que
o valor referente a rubrica de “Outras Obrigacoes”, no
Exigivel a Longo Prazo do Balancete, é de R$ 18,910 milhoes, e
ndo de R$ 1,000 milhdo, conforme considerado no calculo do
Equity Value pelo laudo.

Nao ha duvida de que se trata da mesma conta, visto que a 3
nota de rodapé ao calculo (fl. 73 do laudo), informa que o valor
se refere a “empréstimos com empresas coligadas”.

Por esta razdo, recalculando-se o Equity Value, se tem:
Tabela & — Recalcule do “Equity Valve™ do lavdo da Detroit fem RS mil)

Enferprise Value 49862
Ajustes 2017 [14.997)
[+] Caoiza e Bancos 11567
[+] Impostos e Contrib. a Recuperar 4022
[+] Realizavel a Longo Prazo 2423
[+ Investimentos 2
(=) Cuiras Obrigagoes L0001 (18.910)
|-} Provistes — IR/CS [3.703]
Equity Value Z2TT4 54 B&S

Portanto, ao invés do valor de R$ 72,774 milhoes (conforme
consta da conclusdo do laudo a fl. 79 do mesmo), o Equity
Value recalculado é de R$ 54,865 milhoes.

No caso em questdo, tal diferenca é relevante, pois, segundo
consta da Tabela 2, o prego total da aquisicdo teria sido de RS
67.000.000,00 (ou R$ 58.800.000,00 conforme item 2.2.2 do
presente Relatorio).

Pelo acima exposto, considerando que o valor pago pela Detroit
foi superior ao VP da adquirida considerando a sua
rentabilidade futura (Equity Value), o cdlculo da amortizagdo
mensal da Tabela 3 ndo é valido para fins de deducdo fiscal.
Embora o montante da linha 3 da Tabela 3 possa se considerar
agio, ndo seria a sua totalidade que seria dedutivel, mas
somente aquela parcela supostamente amparada por laudo
técnico referente a rentabilidade futura da adquirida, conforme
determina a legislagdo.

Neste escopo que, reafirma a fiscalizagdo, tdo somente se presta
para fins de argumentagdo em tese, seria a seguinte a parcela
dedutivel do agio da Detroit caso o laudo técnico da BDO ndo
fosse extemporaneo (item 2.2.1 deste Relatorio).
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Tabela 7 - Recdlculo do agio dedutivel da aquisigdo da Detroit (em RS mil)

a) Total pago na Aquisigdo 67.000
b) Total do PL da Detroit na Aquisicao [V 17.755
c) Agio Total (@ -b) 49245
d) Equity Value recalculado (Tabela &) 548465
c) Quantfum do égic ndo dedutivel (a - d) 12.135
e) Quantfum do dagic dedutivel (d - b) 37.110
f) Amortizacdo Mensal (1/60 de “e”) 618

) conforme Laudo de Avaliagdo e Balancete anexos oo Protocoio de incorporagdo e
Justificagdo [Anexo & 33° Alterccdo do Contrato Social da PARKER).

Considerando o valor amortizavel mensal de R$ 618.500,00 do
agio da Detroit ao invés dos RS 820.756,11 calculados
inicialmente pelo sujeito passivo, conclui-se que o montante
anual dedutivel seria em tese de R$ 7.422.000,00 (e ndo R$
9.849.073,32 conforme consta na Tabela 1).

Assim, mesmo que o laudo da BDO fosse tempestivo, ndo seria
dedutivel do IRPJ e da CSLL a despesa de agio no quantum
anual de R$ 2.427.073,32, que deveria ser glosado e acrescido
na base de calculo do IRPJ e da CSLL dos anos sob agdo fiscal
(no caso 2009, quando se iniciou a amortiza¢do do dgio da
Detroit, e 2010).

2.3 - DA DEDUTIBILIDADE DE DESPESAS COM AGIO
PAGO NA AQUISICAO DA EMPRESA ATENAS

A Atenas — Industria e Exportagdo Ltda., CNPJ
61.071.114/0001-17, era empresa industrial produtora de
componentes para refrigeracdo, com receita liquida de R$ 4,5
milhoes no ano de 2001.
A fiscalizada, PARKER HANNIFIN, adquiriu, em 04/10/2001, a
totalidade das agoes da Detroit, pelo preco de R$ 5.256.744,27.
Através de Termos Fiscais o sujeito passivo foi intimado a
apresentar os documentos comprobatorios da origem do dgio
(aquisi¢do) e de seu custo (valor original pelo qual ingressou
em seu patriménio) e, quanto a sua amortizagdo, justificar,
comprovando, sua condi¢do de despesa dedutivel.
Para comprovar a aquisi¢do, o sujeito passivo apresentou em
07/10/2013 copias de Atas e Alteracoes de Contrato Social,
copia do comprovante de pagamento da aquisi¢do e uma copia
do Contrato de Subscricdo de Acoes. Em sintese, abaixo,
constam os termos da aquisi¢do:

Tabela 8 - Dados sumdrios da aquisigdo da Afenas

Adqguirida Atenas IndUstria e Exportagdo Lida.

Data da Compra 04/10/2001

Parficipagdo adguirida 100%

Prego Total de Aquisigao RS 525674427

Vendedores $9.9998% - Borevi Empreend. e Partic. Lida.

0,0001% - Lazarina Farina Evangelinos
0,0001% - Yanis Dimitri Evangelinos
100% - TOTAL

Com base nisso, o sujeito passivo, conforme planilha entregue
em anexo a sua peticdo de resposta entregue em 25/04/2014,
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calculou nos termos abaixo o agio pago e a potencial despesa
dedutivel:
Tabela ¥ - Calcvlo do dgio da agquisigdo da Atenas (em RS)

a) Total pago na Aguisigdo 525674427
b) Total do PL da Detroit na Aguisicdo 1.280.000.00
c) Total do .-igi::- pago na Aguisicdo ("a” - “b") ISF6T4427
d) Data da Incorporacdo da Adguirida 30S1 272004
e} Amorizagac Mensal [1/40 de “c") &6 27907
f) Perodo de Amortizagdo 01/2005 a 12/2009

A potencial amortizacdo do dagio pago teria se tornado possivel
com a incorpora¢do da adquirida (ATENAS) pela adquirente
(PARKER) em 30/12/2004, nos termos aprovados pela 26
Alteragdo do Contrato Social da fiscalizada.

Em seguida, a fiscaliza¢do analisa a dedutibilidade fiscal das
despesas referentes a amortiza¢do de agio com a aquisi¢do da
empresa ATENAS.

2.3.1 - DA INADEQUABILIDADE DO LAUDO TECNICO
DE AVALIACAO DA EMPRESA ATENAS

No Regulamento do Imposto de Renda, a aquisi¢cdo de
participagdo societdria em empresas controladas ou coligadas é
tratada no Subtitulo III (Lucro Real), Capitulo V (Lucro
Operacional), Sec¢do IV (Outros Resultados Operacionais),
conforme art. 385 supra transcrito (item 2.2.1 do presente
Relatorio).
Em sintese, a legislacdo exige que, quando da ocasido da
aquisi¢do da participagdo societaria, a mesma seja desdobrada,
havendo que se registrar contabilmente o agio e o seu
respectivo fundamento economico, langamentos estes que devem
estar amparados em documento técnico habil.
O sujeito passivo alega que a referida aquisicdo da ATENAS foi
realizada com dgio, e que este estaria fundamentado em
expectativa de rentabilidade futura da adquirida. Para tanto,
apresentou, em resposta protocolizada em 12/07/2013, copia de
Laudo de Relatorio de Avaliagdo Economico-Financeira da
ATENAS, efetuado pela empresa Deloitte Touche Tohmatsu
Consultores Ltda.
Entretanto, o referido Laudo foi finalizado e entregue pela
Deloitte em 14/03/2006, portanto, 4 (quatro) anos 5 (cinco)
meses apos a data em que foi firmada a aquisi¢do (04/10/2001).
Assim, fica claro que a aquisi¢do, quando realizada, ndo se
baseou em perspectiva de rentabilidade futura da companhia,
pelo menos em bases concretas. Note-se que a lei exige que o
fundamento do dgio esteja amparado tecnicamente, ndo
bastando a mera suposi¢cdo ou pressentimento do adquirente.
Destaca-se que o contribuinte foi intimado através de Termo
lavrado em 08/05/2014 a apresentar qualquer outro
demonstrativo técnico que amparasse o dgio pago na aquisi¢do
da Detroit, termo este ndo atendido. Posteriormente, em
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26/06/2014, foi reintimado a fazé-lo, e, apesar de ter solicitado
uma prorroga¢do de prazo, ainda assim restou silente.

Fato é que o art. 20 do Decreto n° 1.598, de 1977, acolhido no
RIR, transcrito acima, fixa clara e taxativamente o momento em
que se deve desdobrar o custo de aquisicio em valor de
patrimonio liquido e em agio ou desagio, assim como o seu
fundamento economico: por ocasido da aquisicio da
participagdo.

Ademais, a posterioridade do referido laudo ndo se coaduna
com a boa pratica contdbil. E o que ensina o principio da
oportunidade (vide item 2.2.1 do presente Relatorio).

Pelo exposto, sendo extempordneo o laudo técnico de avaliagdo
apresentado pelo sujeito passivo, ndo ha suporte legal para
eventual dedutibilidade para fins fiscais das despesas de
amortizagdo com o dgio da ATENAS e, portanto, ndo é
dedutivel do IRPJ e da CSLL a despesa de agio no quantum
anual de R$ 795.348,91 (Tabela 1), que deve ser glosado e
acrescido na base de cdlculo do IRPJ e da CSLL do ano de
2009 sob agdo fiscal (no caso o ano de 2009 foi quando se
encerrou a potencial amortizagdo do agio da Atenas, iniciado
em janeiro de 2005, apds a incorpora¢do da mesma pela
fiscalizada em 30/12/2004).

3 - DO LANCAMENTO DE OFICIO DE IRPJ E CSLL
3.1 - DESPESA DE AGIO NAO DEDUTIVEL — ADICAO AO
LUCRO REAL
O contribuinte optou pelo lucro real anual tanto para o ano-
calendario 2009, conforme DIPJ ND 0001012721, quanto para

o ano-calendario 2010, DIPJ ND 0001480281.

Os valores de IRPJ e CSLL apurados nas DIPJ estdo de acordo
os valores declarados nas DCTF, juntadas aos autos.

No ano de 2009 as amortizagoes de dagio na aquisi¢do das
empresas Detroit e Atenas foram lancadas como despesas para
a apuragdo do lucro operacional, enquanto que em 2010 foram
langadas as amortizagdes de agio na aquisicdo da Detroit (o
dagio referente a aquisi¢do da Atenas terminou em 12/2009).
Ocorre que, conforme o exposto no item 2 deste Relatorio, as
referidas despesas ndao cumpriram as disposi¢oes dos arts. 385
e 386 do RIR, caracterizando-as como ndo dedutiveis do ponto
de vista fiscal.

Por esta razdo, deve a fiscaliza¢do recompor o lucro real e a
base de calculo da CSLL dos anos de 2009 e 2010, por meio de
adigdo, nos termos do art. 249 do mesmo Regulamento:

()

3.2— COMPENSACAO INDEVIDA DE PREJUIZO FISCAL
EM 2010
Conforme a Tabela 10 do item 3.1, houve redug¢do no prejuizo
fiscal e na base de calculo negativa da CSLL do contribuinte
para o ano de 2009.
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Ocorre que, considerando estas glosas e os saldos de prejuizo
fiscal e de base de cdlculo negativa de CSLL que o sujeito
passivo em questdo detinha até o ano-calendario de 2008, ele
ndo possuia os montantes utilizados para compensa¢do do IRPJ
e CSLL apurados no ano de 2010, motivo pelo qual se faz
necessario proceder a glosa destas compensa¢oes com
conseqiiente langamento de oficio dos tributos devidos,
conforme a tabela abaixo:

()

3.3 - VALORES DO AUTO DE INFRACAO
Com base nos valores das “Tabelas 10, 11 e 12" supra,
procede-se ao langamento de oficio do IRPJ e CSLL pela adi¢do
de despesas de amortiza¢do de dagio ndo dedutiveis (item 3.1) e

por saldo insuficiente de prejuizo fiscal e base de calculo
negativa de CSLL (item 3.2):

Tabela 13 - Langomento do IRPJ e CSLL - 2009 (em RS)
Reducdo do Prejuizo Fiscal &
Tributo Reducdo da Base de Calculo Valor Lancado
Megativa da CSLL (7
IRFJ 10.644.422 25 -
CSLL 10.644.422 25 -
Lancamento do IRPJ & CSLL - 2010 {em RS)

Tributo Base de Calculo &/ Valor Lancado
IRFJ 16.158.412.20 4.037.653,05
CSLL 16.158.575.60 1.454 271,80

M Tabela 10.

Rl Tabelas 11 & 12.

()

DA MULTA DE OFICIO E DOS JUROS DE MORA
Sobre os valores apurados através de langcamento de oficio foi
acrescida multa de oficio de 75% (setenta e cinco por cento),
definida no inc. I do art. 44 da Lei n° 9.430/96, além de juros de
mora a taxa Selic, devidos nos termos do art. 61, §3°da Lei n°
9.430/96, tudo conforme demonstrativos constantes dos Autos
de Infragao.

5—-DO LANCAMENTO DE MULTAS ISOLADAS
Em decorréncia do exposto nos itens 3.1 e 3.2, a fiscalizagdo
recompos a base de cdlculo mensal do IRPJ e da CSLL do

contribuinte nos anos sob fiscaliza¢do, nos termos constantes
dos Anexos I (ano de 2009) e II (ano de 2010).

DA IMPUGNACAO (fls. 2427/2466)

Contrapondo-se ao trabalho fiscal, a autuada interpoés impugnagdo (com juntada
de documentos as fls. 2467/2646), assim resumida, conforme relatado pela decisdo recorrida:

“...no momento da aquisi¢do de participagdes societdrias sujeitas a equivaléncia
patrimonial, as pessoas juridicas brasileiras sdo obrigadas a desdobrar o custo de
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aquisi¢do em valor de patrimonio liquido do investimento adquirido e dgio (sendo
este equivalente a diferenga entre o preco de aquisicdo da participag¢do societaria
e o valor de patriménio liquido da participagdo adquirida).

Entdo, caso haja liquida¢do do investimento adquirido com dgio mediante
incorporagdo, fusdo ou cisdo, envolvendo a empresa adquirente e a
empresa/participagdo societaria adquirida, a pessoa juridica sobrevivente tem o
direito de amortizar o agio baseado em expectativa de rentabilidade futura em, no
minimo, cinco anos, desde que exista demonstrag¢do suportando o mesmo dagio em
expectativa de rentabilidade futura da empresa/participagdo adquirida.

E ha somente quatro requisitos para o registro e amortiza¢do de dagio baseado em
expectativa de rentabilidade futura: (i) a aquisi¢do de participagdo societdria; (ii)
custo de aquisicdo superior ao valor de patrimonio liquido da participa¢do
societaria adquirida; (iii) fundamento do dgio decorrente de expectativa de
rentabilidade futura e (iv) liquida¢do do investimento adquirido mediante
incorporagdo, fusdo ou cisdo envolvendo a empresa adquirente.

No presente caso o questionamento das dd. autoridades fiscais estd limitado
apenas e tdo-somente ao cumprimento dos requisitos "ii" (determina¢do do efetivo
custo de aquisicdo da participagdo societaria na Detroit) e "iii"” (comprovagdo de
que o agio amortizado em razdo da aquisi¢do das empresas Detroit e Atenas tem
por fundamento a expectativa de rentabilidade futura destas).

Dessa forma, ndo ha duvida de que os demais requisitos mencionados acima ("i" e
"iv) foram integralmente observados pela Impugnante, motivo pelo qual sequer
serdo abordados na presente impugnagdo.

Diante desse cendrio, a Impugnante passa a demonstrar que (i) o agio amortizado
esta suportado na expectativa de rentabilidade futura das empresas Detroit e
Atenas, (ii) que ndo ha razdo para exclusdo do montante de R$ 8.200.000,00 do
custo de aquisi¢cdo da Detroit, bem como que (iii) o ajuste feito pelas dd.
autoridades fiscais no valor da Detroit- referente a rubrica "Outras Obrigagoes’
do Exigivel a Longo Prazo ¢ improcedente.

’

()

Resta claro, portanto, que nas operagoes sob andlise, realizadas em periodo
anterior a vigéncia Lei n.° 12.973/14, ndo havia data limite para apresenta¢do do
laudo de suporte do agio, carecendo de fundamento legal as acusagoes fiscais
nesse sentido.

Mas ndo é so!

A afirmagdo das dd. autoridades fiscais de que a aquisi¢do das empresas Detroit e
Atenas ndo teria sido baseada na expectativa de rentabilidade futura destas, além
de infundada, ndo condiz com a realidade dos fatos.

Faz-se necessario ressaltar, desde ja, que, embora evidente, a I Impugnante ndo
desembolsaria qualquer valor, principalmente o vultoso montante de R$
72.256.744,27, sem vrealizar a prévia avaliagdo das referidas empresas e,
conseqiientemente, sem precisar o correto valor de mercado destas.

Ainda, tratando-se de participacdo societaria detida por terceiros, por obvio que a
Impugnante somente realizaria a aquisi¢cdo das empresas Detroit e Atenas se
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houvesse a expectativa de obter um retorno sobre tais investimentos. Assim, o
simples fato de a Impugnante ter decidido adquirir tais empresas por preco
acordado com os vendedores ja é suficiente para concluir - ou ao menos supor -
que havia expectativa de rentabilidade futura.

Nesse cenario, deve-se ressaltar que em momento anterior a aquisi¢do das
empresas Atenas e Detroit a propria administracdo da Impugnante ja havia
realizado extensos estudos economicos e financeiros para avalid-las e,
consequentemente, para definir o I prego de compra.

E o que se verifica da apresentacio anexa (Doc. 02), preparada pela Impugnante
em 15 de agosto de 2008, quem contém uma sintese da avaliagdo da empresa
Detroit. Referida apresentagdo foi elaborada com base em andlises financeiras e
de mercado realizadas pela Impugnante e submetida a sua matriz, sediada nos
Estados Unidos da América, para que esta analisasse e, caso estivesse de acordo,
aprovasse a aquisi¢do da Detroit.

Oportuno ressaltar que, conforme se verifica da apresentagdo em referéncia, a
possivel compra da Detroit ja era considerada pela Impugnante desde outubro de
2005 e somente ndo foi concretizada por determina¢do da matriz da Impugnante.

Aludida apresentagdo contemplou as seguintes informagoes: (i) aspectos gerais da
Detroit (i.e. data de fundagdo, numero de funcionarios, linha de produtos); (ii)
motivagdo para aquisi¢do, (iii) volume de vendas, percentual de margem bruta,
retorno i sobre as vendas, numero de dias necessarios para venda do inventario,
numero de dias necessdrios para recebimento do pagamento apos a venda e a taxa
composta de crescimento anual; (iv) projegcdo de crescimento anual de vendas, de
crescimento da margem bruta, de despesas administrativas, gerais e de vendas, de
lucro antes de juros e impostos, de retorno em ativos liquidos e retorno em capital
investido, (v) a previsdo do fluxo de caixa descontado para o periodo e o valor
para a aquisi¢do, (vi) conclusoes da due diligence e consideracoes adicionais.

Cumpre ressaltar que o prego de compra da Detroit foi definido com base na
metodologia do fluxo de caixa descontado — método mundialmente aceito para se
obter o valor econdomico de uma empresa de acordo com sua expectativa de
geragdo de caixa (rentabilidade) no futuro - devidamente suportada por planilha
elaborada pela Impugnante para lastrear a recomendagdo de aquisi¢cdo da
empresa Detroit (Doc. 03).

A andlise da planilha em questdo permite verificar que, com base na expectativa
de rentabilidade futura, o valor de mercado da Detroit seria de R$ 79.807.301,56.
Assim, considerando que o valor efetivamente pago pela Impugnante para
aquisi¢do da referida empresa foi de R$ 67.000.000,00, fica absolutamente claro
que o dgio correspondente a diferenca entre o prego e o valor patrimonial da
empresa corresponde a expectativa de rentabilidade futura.

Exatamente a mesma conclusdo é verificada em relagdo a aquisicdo da empresa
Atenas. Para essa aquisi¢do, a Impugnante também preparou apresentagdo (Doc.
04) contendo um resumo da avaliagdo da Atenas, que foi submetida a sua matriz
para aprovagdo da aquisi¢do.

Em tal apresentagdo foram contempladas as seguintes informacgades: (i) pregco de
aquisi¢do (valor de mercado, valor a ser pago, multiplo de EBTIDA); (ii) sumario
da avaliag¢do, (iii) proje¢do de retorno sobre os ativos liquidos; (iv) historico da
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empresa; (v) motivos para aquisi¢do da empresa e (vi) proje¢do de aumento de
vendas.

()

Nessa andlise, as empresas independentes concluiram que: (i) o valor de mercado
da Detroit seria de R$ 72.774.000,00 e (ii) o valor de mercado da Atenas seria de
R3$ 5.595.000,00.

A despeito de os valores de mercado apontados pelas empresas independentes
terem sido inferiores aqueles projetados internamente pela Impugnante
(aproximadamente 10% para a Detroit e 20% para a Atenas), tal fato ndo teve
impacto na determinagdo do fundamento economico do dgio, pois o pre¢o pago na
aquisi¢do das empresas foi inferior ao valor de mercado indicado nos laudos.

Conclui-se, portanto, que (i) os agios registrados com base em expectativa de
rentabilidade futura estdo devidamente suportados pelos estudos realizados
internamente pela Impugnante, bem como que (ii) os laudos de avaliagcdo-
economica preparados pela BDO Consultores Ltda. e pela Deloitte Touche
Tohmatsu Consultores Ltda. apenas confirmaram a avaliagdo realizada pela
Impugnante.

Por fim, ndo se pode deixar de ressaltar que as dd. autoridades fiscais ndo
apresentaram qualquer argumento técnico que pudesse invalidar os estudos
apresentados pela Impugnante e, principalmente, a expectativa de rentabilidade
futura projetada nos referidos estudos. (Como se verifica da autuag¢do, o unico
questionamento técnico das dd. autoridades fiscais em relagdo aos laudos recaiu
sobre o valor considerado a titulo "Outras Obrigacoes”, do Exigivel a Longo
Prazo para a determinagdo do valor da Detroit.

Além de essa alegagcdo ser improcedente - conforme sera demonstrado pela
Impugnante em topico adiante - fica claro que as dd. autoridades fiscais nao
questionaram os métodos ou as premissas adotados pela Impugnante, pela BDO
Consultores e pela Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda. para a avalia¢do
das empresas. Assim, conclui-se, novamente, pela regularidade do dgio registrado
e amortizado pela Impugnante, devendo ser afastada a glosa pretendida pelas dd.
autoridades fiscais.

a.2. Do valor pago para aquisicdo da empresa Detroit

As dd. autoridades fiscais afirmam, também, que para fins de registro e
amortizagdo de dgio, a Impugnante ndo deveria ter considerado como valor pago
para aquisi¢do da Detroit o montante de R$ 67.000.000,00, mas sim a importancia
de R$ 58.800.000,00, pois o valor de R$ 8.200.000,00 refere-se ao deposito
realizado para garantia de eventual obrigacdo por parte dos vendedores, a qual
ndo teria sido efetivamente pago.

De acordo com o entendimento das dd. autoridades fiscais "somente o valor
positivamente pago para aquisi¢do pode ser utilizado para o calculo do agio”.

E importante salientar, desde ja, que do valor total mantido em garantia (R$
8.200.000,00), ja foi transferido aos vendedores o montante de R$ 1.748.774,30,
conforme se verifica da notifica¢do de pagamento anexa (Doe. 07), emitida para o
Deutsche Bank SA., bem como dos comprovantes de pagamento para os antigos
acionistas (Doc. 08).
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Dessa forma, mesmo sob a odtica das dd. autoridades fiscais, ndo ha discussdo
sobre essa parte do preco de aquisicdo das agoes da Detroit, de forma que o
respectivo agio deve ser de pronto reconhecido.

Portanto, eventual discussdo referente ao deposito efetuado deve se restringir ao
montante de RS 6.451.225,70. Contudo, conforme serd demonstrado a seguir, ndo
ha justificativa para dedug¢do de qualquer quantia do prego de aquisi¢cdo da
Detroit.

Como ¢ sabido, em operagoes de aquisicdo de participac¢do societdria é pratica
comum a existéncia de condi¢do, na qual se estabelece que parte do prego devido
aos vendedores permanece depositado em conta bancdria administrada por um
terceiro, a fim de garantir que o comprador seja indenizado por eventuais
contingéncias da empresa adquirida referentes ao periodo anterior a aquisi¢do.

Tal montante permanece depositado pelo tempo acordado entre as partes e a sua
destina¢do dependera do resultado das contingéncias identificadas. Ou seja, se 1
estas ndo se confirmarem o montante depositado serd destinado ao vendedor, por
outro lado, se for verificado algum evento que dé direito a indenizagcdo ao
comprador, o valor depositado poderd ser sacado por ele.

No presente caso, como ja informado acima, a Impugnante e os antigos acionistas
da Detroit acordaram que o valor de R$ 8.200.000,00 permaneceria depositado
em conta administrada pelo Deutsche Bank SA, e somente poderia ser liberado
com a anuéncia de ambas as partes, nas condi¢oes previstas no contrato (Doc. 09).
Confira-se: (...)

A leitura da clausula transcrita acima deixa claro que o prego para compra da
totalidade das agoes da Detroit foi de R$ 67.000.000,00, sendo que R$
58.800.000,00 foram diretamente destinados aos vendedores e R$ 8.200.000,00
foram [ depositados em conta bancaria administrada pelo Deutsche Bank S.A.
("Agente Depositario")

para assegurar que a Impugnante seria indenizada por eventuais obrigagoes dos
vendedores referentes ao periodo anterior a aquisicdo. j Independentemente da
destinagdo posterior dos valores depositados, ndo resta duvida que para a
aquisi¢do da Detroit a Impugnante desembolsou, imediata e integralmente, o preco
acertado de R$ 67.000.000,00, de forma que a segregac¢do acima refere-se
somente a quem os valores foram destinados: parte aos vendedores e parte ao
agente depositario.

O fato de que parte do precgo foi segregado para garantia de eventuais obrigagoes
dos vendedores e, mais, o fato de parte do prego ndo ter sido pago imediatamente
aos vendedores em nada altera o custo de aquisi¢do da participagdo societaria.

()

Assim, se é certo que tal montante foi desembolsado pela Impugnante para
adquirir a Detroit e ndo lhe serd restituido, ¢ evidente que devera ser considerado
como parte do custo de aquisicdo.

Em vista do exposto, sob qualquer angulo que se analise o presente assunto, fica
claro que o custo de aquisi¢do do investimento na Detroit foi de R$ 67.000.000,00,
sendo esse o valor de referéncia para determinagdo do agio nos termos do artigo
385 do Regulamento do Imposto de Renda.
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Por fim, a d. autoridade fiscal aponta que o valor de mercado da Detroit teria sido
incorretamente determinado no laudo de avaliagdo econdomico-financeira
elaborado pela BDO, na medida em que foram consideradas "outras obrigag¢oes"
no valor de R$ 1.000.000,00, quando supostamente deveriam ter sido consideradas
obrigagdes de R$ 18.910.000,00.

Com o devido respeito, equivoca-se a d. autoridade fiscal, uma vez que a diferenca
acima apontada (R$ 17.910.000,00) ndo se refere a uma obrigacdo da Detroit.

Como ja esclarecido acima, a BDO se utilizou da metodologia de fluxo de caixa
futuro descontado a valor presente para apurar o valor da Detroit. Apos projetar o
montante relativo ao fluxo de caixa descontado, a BDO identificou os ativos e
passivos ndo operacionais para obter o valor final da Detroit, conforme
sintetizado no quadro abaixo, extraido do laudo de avaliagdo:

()

Entre os ajustes considerados pela BDO, vé-se que foi subtraido valor final da
Detroit o montante de R$ 1.000.000,00, referente a "Outras Obrigagcoes" Exigivel
a Longo Prazo.

O referido valor refere-se a empréstimo concedido pela Impugnante a Detroit em
duas parcelas de R$ 500.000,00, nos dias 01 e 02 de dezembro de 2008, conforme
se verifica dos langcamentos efetuados no Livro Razdo (Doc. 10), registrados na
conta contabil "Empréstimos com Empresas Ligadas" (20.01.05.04.05).

Contudo, a d. autoridade fiscal afirma que no balancete da Detroit de 31 de
dezembro de 2008, na conta contabil "Contas Correntes Intercompanhias” do
Exigivel a Longo Prazo, constava o valor de R$ 18.910.135,44, razdo pela qual
este deveria ter sido o montante subtraido no ajuste realizado BDO.

Ocorre que, ao contrario do que afirma a d. autoridade fiscal, apenas o montante
de RS 1.000.000,00 refere-se a empréstimos de empresas ligadas. Os demais
lancamentos efetuados em 31 de dezembro de 2008 na referida conta contdbil, no
valor de R$ 17.910.135,44, decorrem de ajustes contabeis realizados em razdo da
incorporagdo da Detroit pela Impugnante.

Com efeito, conforme se verifica da copia extraida do Livro Razdo (Doc. 11), tais
langamentos referem-se a baixa (i) do capital social da Detroit, no valor de R$
15.710.024,09, (ii) do lucro do exercicio, no valor de R$ 2.183.611,28 e (iii) das
contais de apuragdo de IRPJ e CSLL, no montante de R$ 16.500,07.

Resta claro, portanto, que os valores langados na referida conta ndo representam
qualquer ativo ou passivo ndo-operacional da Detroit e, por tal motivo, ndo foram
e nem deveriam ter sido considerados na avalia¢ao conduzida pela BDO.

Dessa forma, conclui-se que a acusagdo fiscal é improcedente também nesse
aspecto, inexistindo qualquer incorre¢cdo no valor apurado no laudo de avaliagdo
da empresa Detroit.

b. Da decadéncia do direito do Fisco de questionar o dgio registrado em 2001 e
2008

Como exaustivamente demonstrado acima, a principal alegacdo das dd.
autoridades fiscais com relagdo ao agio associado a aquisicdo das empresas
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Detroit e Atenas consiste na suposta extemporaneidade dos laudos de avaliacdo
que fundamentariam a expectativa de rentabilidade futura.

Ocorre que se o dgio ora questionado foi registrado contabil e fiscalmente em
2001 (Atenas) e 2008 (Detroit), deve-se analisar a possibilidade de as dd.
autoridades fiscais questionarem, em agosto de 2014, atos realizados em 2001 e
2008.

Com efeito, a despeito de a amortizagdo do dagio ter gerado efeitos tributdrios em
2009 e 2010, é incontestavel o fato de as autoridades fiscais estarem questionando,

em sua esséncia, um ato praticado e declarado as autoridades fiscais em 2001 e
2008.

()

Assim, o prazo quinquenal para que as autoridades fiscais pudessem validamente
questionar o registro do agio com relagdo a Atenas e a Detroit se encerrou em 31
de dezembro de 2006 e em 31 de dezembro de 2013, respectivamente.

()

Dessa forma, na esteira do entendimento do tribunal administrativo, deve-se
reconhecer a impossibilidade de as dd. autoridades fiscais questionarem o dagio
relativo a aquisi¢do da participagdo societaria na Detroit e Atenas, em razdo do
decurso do prazo decadencial para tanto, devendo, também por este motivo, ser
cancelado o langamento fiscal.

c. Da impossibilidade de aplicacdo concomitante de multa de oficio e de multa
isolada

Além da aplicagdo da multa de oficio de 75% sobre os valores de IRPJ e CSLL
considerados como ndo recolhidos pela Impugnante, as dd. autoridades fiscais
aplicaram multa isolada de 50% sobre a suposta insuficiéncia dos recolhimentos
mensais por estimativa desses tributos.

As multas que somadas representam o gravoso montante de 125% sobre a mesma
situagdo fdtica, por ferir claramente os principios da razoabilidade, do ndo
confisco e da proporcionalidade esculpidos na Constituicdo Federal e de
observancia obrigatoria pelos agentes da administragdo publica.

Pelo exposto acima, caso as exigéncias de IRPJ e CSLL sejam mantidas o que se
admite novamente por mera hipotese requer-se seja determinado o cancelamento
da multa isolada de 50%, em virtude da impossibilidade de sua exigéncia
conjuntamente com a multa de oficio de 75%".

DA DECISAO RECORRIDA (fls. 2867/2890)

Analisando o litigio, a 5* Turma da DRIJ/RPO frisa, por seu voto condutor
(fls. 2882), que “a autoridade julgadora ndo fica obrigada a manifestar-se sobre todas as alegagdes
da defesa, nem a todos os fundamentos nela indicados, ou a responder, um a um, a todos os seus
argumentos, quando ja encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisdo”, afasta arguicdes
acerca de constitucionalidade de normas vigentes, por incompeténcia do julgador
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administrativo sobre elas se manifestar e rejeita a preliminar de “decadéncia” proposta pela
defesa, fundando-se em que “o registro do dgio na contabilidade néo implica em redugdo de crédito
tributdrio, em majora¢do de prejuizo fiscal ou em causa para langcamento de multa isolada. Repita-se: o
simples registro do agio na contabilidade nao implica em fato gerador de obriga¢do tributaria ou em
alteragdo, de qualquer ordem, na base de calculo do IRPJ e da CSSL daquele periodo. Ao adquirir uma
participagdo societdaria com dgio, a lei autoriza a pessoa juridica a amortizar esse valor, na apura¢do
dos tributos por ela devidos sobre os lucros em periodos futuros, sob determinadas condigoes, isso
porque foi exatamente a expectativa desse lucro que justificou o agio. Apenas nessa hipotese, o dagio
pago, que nunca foi e nunca serd fato gerador de nenhuma obrigagdo tributaria, passa a influenciar na
apuragdo da base de cadlculo dos tributos devidos pela empresa que o pagou (...): o que é homologado
pelo Fisco ¢ a apuragdo das bases de calculo do IRPJ e da CSLL realizada pelo contribuinte, ndo o
dgio registrado, ou qualquer outro elemento patrimonial, ainda que definitivamente constituido. O
prazo decadencial corre em face do fato gerador da obriga¢do tributaria, e ndo sobre qualquer
operag¢do contabilizada”.

No mérito, lembra que os lancamentos foram perpetrados em razdo da
inexisténcia de laudo contemporaneo os fatos e discorre (fls. 2887):

“No entendimento majoritario deste Colegiado, as alegag¢des da
impugnante ndo podem prosperar, até mesmo por questdo logica. Ora, a Lei ndo exige
um laudo, mas sim uma demonstra¢do da expectativa de rentabilidade futura. Todavia,
tal documento deve ser produzido e contabilizado ao tempo da aquisi¢do. Do contrario, o
fundamento da contabilizagdo do dgio jamais poderia ser pela "expectativa de
rentabilidade futura".

Cita decisdes do CARF e segue:

“O voto condutor do aludido Acérddo chegou as mesmas conclusoes
que este colegiado de la. instdncia, qual seja: Em que pese o fato de seus aspectos
extrinsecos e intrinsecos ndo estarem em discussdo, a sua elaboragdo dois meses apos a
formaliza¢do das operagoes societarias que deram ensejo ao surgimento do dgio,
impede, por questdo logica, que seja este o documento habil para informar o fundamento
economico que justificou o pagamento do agio.

A inexisténcia do documento habil a época da operagdo fere ao
disposto no § 3°do art. 385 do RIR/1999, que estabelece:

()

Tal qual asseverado também no citado Acordao CARF, resta evidente
que a demonstragdo do fundamento deve ao minimo ser contempordnea ao
reconhecimento do dgio na escrita contdbil do contribuinte. Se a legisla¢do atual ndo
estabelece a forma dessa demonstragdo, é possivel deduzir do dispositivo legal que essa
demonstrag¢do deva existir ao menos na data do registro da aquisi¢do da participagdo
societaria, com vistas ao seu desdobramento contabil.

Enfim, submeto ao entendimento deste Colegiado, no sentido de que
apresentagdo de laudos produzidos extemporaneamente, ou seja, em data bem posterior
a concretizagdo do negocio, ndo é habil para justificar a contabiliza¢do do dgio a titulo
de rentabilidade futura.

Quanto as demais constatagoes da Fiscaliza¢do entendo que também
ndo merecem reparos, pelo que peco vénia para adotar como "razdes adicionais de
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decidir”, os embasados fundamentos do Relatorio Fiscal de fls. 2361/2384, acima
transcritos nessa decisdo.

E de se registrar que tais fundamentos podem ser perfeitamente
adotados neste voto, conforme disposto no art. 50 Lei 9.784 de 1999, que se aplica
subsidiariamente ao PAF (verbis):

Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados,
com indicag¢do dos fatos e dos fundamentos juridicos,
quando:

()

V - decidam recursos administrativos,

()

$ 1o A motivagdo deve ser explicita, clara e congruente,
podendo consistir em declara¢do de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informagoes,
decisoes ou propostas, que, neste caso, Serdo parte
integrante do ato.

(...)$ 30 A motivagdo das decisoes de orgdos colegiados
e comissoes ou de decisoes orais constard da respectiva
ata ou de termo escrito”.

Em relagdo as exigéncias de “multas isoladas”, assim se posicionou o L
Relator de 1° Piso (fls. 2889):

“Quanto a essa matéria meu entendimento pessoal é do conhecimento
de todos e também foi manifestando em dezenas de acorddos no CARF. Todavia, a
Instru¢do Normativa SRF n° 93, de 24 de dezembro de 1997, ao tratar da falta ou
insuficiéncia de pagamento da estimativa, em seus arts. 15 e 16, esclareceu que,
verificada a falta de pagamento do imposto por estimativa apos o término do ano-
calendario, o langamento de oficio abrangerd tanto a multa de oficio isolada sobre a
estimativa ndo recolhida como o imposto devido com base no lucro real apurado no
encerramento do ano-calendario, acrescido de multa de oficio e de juros de mora:

()

Na antiga redac¢do ndo havia clareza quanto a independéncia da
multa isolada e daquela recolhida juntamente com o tributo. Nos incisos I e Il so estavam
relacionadas as multas de 75% e 150%, que incidiam sobre o valor do tributo devido.
Era perfeitamente possivel interpretar o § 1° como um dispositivo que apenas explicitava
a forma pela qual seriam exigidas as multas: ou de forma conjunta com o tributo devido,
quando ndo houvesse o seu prévio recolhimento;, ou de forma isolada, quando ndo
houvesse necessidade de cobranga do tributo, porque ja recolhido o principal, ou porque
nada seria devido a titulo de principal. Desta forma, o § 1°ndo traria uma nova hipotese
de cabimento de multa.

Com a nova redacdo torna-se clara a distingdo entre as duas multas,
que referem-se a infragoes distintas: falta de recolhimento do pagamento mensal e falta

de recolhimento do tributo devido ao final do ano calendario.

Logo, submetendo-me ao disposto no art. 7o, inciso V, da Portaria
MF N° 341/2011, cumpre manter a multa de oficio isolada’.
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Para concluir (fls. 2890), que, “diante do exposto, voto no sentido de julgar
improcedente a impugnagdo interposta pela Contribuinte, para manter integralmente as exigéncias
consubstanciadas no presente processo”.

DO RECURSO VOLUNTARIO

Cientificada do R. decisum em 09/06/2015 (fls. 2901), a recorrente interpds
Recurso Voluntario em 07/07/2015 (fls. 2904/2949), no qual, preliminarmente requer, com
fulcro no artigo 59, § 3°, do Decreto n® 70.235/1972 (PAF) a decretagdo de “nulidade” da
decisdo recorrida por entender:

a) que as autoridades julgadoras “sequer apreciaram os argumentos e as
provas produzidas pela Recorrente’;

b) que a Relatoria dedicou “grande parte do voto para afirmar que o
Jjulgador ndo esta obrigado a se manifestar sobre todas as alegagoes de

defesa”;

c) ter demonstrado, na impugnagao, que as alegacdes do Fisco de que os
laudos ndo serviriam para fundamentar o agio foram improcedentes;

d) que ja havia realizado extensos estudos econOmico-financeiros para
avaliar as futuras aquisi¢des das duas empresas (Detroit e Atenas);

e) que, “para a surpresa da Recorrente”, as autoridades julgadores
mantiveram a autuacdo afirmando somente e de forma genérica “que a
apresenta¢do de laudos produzidos extemporaneamente ndao é habil para
Justificar a contabiliza¢do do agio a titulo de rentabilidade futura, sem
tecer qualquer comentdrio sobre os demais argumentos e documentos
apresentados com a impugnagdo”;

f) ser de facil verificagdo nao ter havido pela decisao recorrida, “ainda que
minimamente, qualquer andlise (...) das questoes postas pela Recorrente
em sede de impugnagdo”, pelo que, “é cristalina a ofensa aos principios
da motivagdo, do contraditorio, da ampla defesa e do devido processo
legal, sendo de rigor o reconhecimento da nulidade da r. decisdo (...),
por inobservdncia ao disposto no artigo 31 do decreto 70.235/72”;

g) que a decisdo recorrida, ao invés de se aprofundar na andlise da
impugnacdo e dos documentos apresentados pela recorrente, preferiu
acolher, “sumariamente, os argumentos trazidos no Relatorio Fiscal, com
base no paragrafo 1° do artigo 50 da Lei n°® 9.784/99 (...) que sequer é
aplicavel ao presente caso, pois (...), deve ser utilizado apenas de forma
subsidiaria no processo administrativo fiscal”;

h) que, “o Relatorio Fiscal é elaborado pela d. autoridade fiscal no mesmo
momento em que o auto de infra¢do é lavrado, ou seja, em momento
anterior a apresentagdo da impugnagdo e, consequentemente, ndao
contempla a andlise dos argumentos de defesa produzidos pelo
contribuinte”;
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1) que, assim, “é evidente que as dd. autoridades julgadoras ndo podem
adotar como razdo de decidir um documento produzido pela autoridade
fiscal sem que as razoes de defesa apresentadas pela contribuinte sequer
tenham sido analisadas”;

j) que, a se admitir tal procedimento, “as dd. Autoridades julgadoras
poderiam proferir decisdo administrativa simplesmente apontando que o
Relatorio Fiscal estaria correto, sem realizar qualquer exame de provas
e dos argumentos de defesa e, a decisdo estaria motivada”.

k) que, contrariamente ao afirmado pela decisdo recorrida, “ndo hd qualquer
dispositivo legal que desobrigue as dd. autoridades julgadoras de
analisar todas as alegagoes e provas apresentadas em sede de defesa”.

No mérito, repisa basicamente os mesmos argumentos apostos por ocasido da
impugnacdo apresentada junto a DRJ, reclama ter havido “decadéncia”, o que impediria a
consecu¢ao dos langamentos e, por fim, insurge-se contra os lancamentos de multas isoladas,
por pugné-las indevidas e em duplicidade.

E o relatorio do essencial, em apertada sintese.
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Voto

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e dotado dos pressupostos para sua
admissibilidade, pelo que o recebo e dele conheco.

Comeco pelo pedido da recorrente de que “seja decretada a nulidade da
decisao recorrida em razao de possivel ndo apreciagdo das argui¢des, documentos e provas
acostadas a impugnagdo, especialmente pelo fato de, “sumariamente” ter adotado “os
argumentos trazidos no Relatorio Fiscal, com base no pardgrafo 1° do artigo 50 da Lei n°® 9.784/99
(...) que sequer é aplicavel ao presente caso, pois (...), deve ser utilizado apenas de forma subsidiaria
no processo administrativo fiscal”, além de assentar que “o julgador ndo estd obrigado a se

manifestar sobre todas as alegagdes de defesa”.

Embora possa ndo ser usual, o fato de a decisdo exarada adotar trechos,
excertos ou mesmo amplamente o teor do TVF (ou do RF no caso), ndo inquina o Acordao
exarado de nulidade, desde que as razdes de decidir se baseiem no rol de informagdes,
argumentos ¢ documentos presentes nos autos, ainda que, “sumariamente”, como dito pela
defesa, apenas a elas faca referéncia, inclusive apoiando-se em legislacdo subsidiaria do
processo administrativo-fiscal (Lei 9.784/1999).

Assim fosse, milhares de decisdes padeceriam do mesmo efeito anulatorio,
posto ser absolutamente corriqueiro e habitual que Acérdaos e votos adotem e sustentem-se
em outras decisdes, outros acorddos e outros pareceres e relatorios. Na verdade, o que importa
¢ que o julgador tenha se debrucado sobre as provas e documentos — como provavelmente
ocorreu no presente caso — e exare a sua decisdo que pode ser — ou ndo — de sua lavra pessoal
ou repetindo texto que tenha entendido cabivel e inerente ao caso tratado.

Assim, a Turma Julgadora de 1* Instancia, por sua Relatoria, exarou sua
decisdo e, em parte dela, certamente por entender pertinente ao que se apreciava — ao invés de
redigir texto com o mesmo teor — preferiu assumir a dissertacdo desenvolvida pela Autoridade
Fiscal, ndo significando, com isso, que nao tenha ocorrido analise documental ou conceitual.

Em outras palavras, por concordar com o teor da acusagao fiscal naquilo que
assumiu como razdes de decidir, a Turma Julgadora acolheu a manifestagao fiscal.

E, convenhamos, que diferenca faria se, ao invés de reconhecer, explicita e
transparentemente, que, “quanto as demais constatagéoes da Fiscalizagdo entendo que também ndo
merecem reparos, pelo que peco vémnia para adotar como 'razoes adicionais de decidir”, os
embasados fundamentos do Relatorio Fiscal de fls. 2361/2384, acima transcritos nessa decisdo”, o 1.
Relator de 1° Grau tivesse escrito, de sua propria lavra, um texto diferente no vocabulario,
mas idéntico no conteudo?

Certamente nenhuma.
Pelo exposto afasto a preliminar de nulidade.

Em relacdo a outra preliminar suscitada, “decadéncia”, reversamente ao
pensar da recorrente de que “o prazo quinquenal para que as autoridades fiscais pudessem
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validamente questionar o registro do agio com relagdo a Atenas e a Detroit se encerrou em 31 de
dezembro de 2006 e em 31 de dezembro de 2013, respectivamente”, ha que se alertar a interessada
que, como bem assentado pela decisdo recorrida, “o que é homologado pelo Fisco é a apuragdo
das bases de calculo do IRPJ e da CSLL realizada pelo contribuinte, ndo o dagio registrado, ou
qualquer outro elemento patrimonial, ainda que definitivamente constituido. O prazo decadencial
corre em face do fato gerador da obriga¢do tributdiria, e ndo sobre qualquer operagdo
contabilizada”.

A recorrente alega que, em 2014, a fiscalizagdo ndo poderia questionar os
atos juridicos que levaram a forma¢ao de um agio ocorrida em 2001 e 2008, pois ja haveria
transcorrido o prazo de cinco anos entre tal evento e o langamento.

Com a devida vénia a este entendimento, o prazo decadencial para que a
Fazenda Nacional efetue o langamento deve ser contado, na regra geral do art. 150, § 4°, do
CTN, a partir da ocorréncia do fato gerador da obrigagado tributdria. No caso da amortizagao
do agio, independentemente do ano em que o mesmo tenha sido gerado, o Fisco somente pode
verificar a regularidade da deducdo a partir do momento em que o sujeito passivo passa a
deduzi-lo de seus resultados.

Antes disso, ndo deflui qualquer prazo decadencial em relagao ao direito do
Fisco verificar a regularidade do lancamento por homologacao realizado pelo Sujeito Passivo.

Assim, ao examinar a dedu¢do do agio, incumbe ao Fisco examinar por
completo as operagdes que lhe dariam suporte, ainda que ocorridas ha mais de cinco anos da
data em que o lancamento vier a ser efetuado.

As mutagdes patrimoniais verificadas na contabilidade do sujeito passivo
somente tém interesse fiscal € podem ser objeto de verificacao pelo Fisco a partir do momento
em que produzam efeitos nos resultados tributdveis apurados pelo sujeito passivo, como
ocorre, por exemplo, na depreciacdo dos bens adquiridos para o ativo permanente. Somente
apos o registro das quotas de depreciacdo como despesas tem o Fisco o interesse na
verificacao de sua regularidade, independente da data em que tal bem tenha sido adquirido.

Raciocinio similar ocorre em relagdo a tributacdo do lucro inflacionario,
cujo prazo decadencial somente se conta a partir do periodo de sua efetiva apuragdo, conforme
Stimula 10 do CARF.

Precedente deste Colegiado confirmam o tema (Ac.1402-000.802):

O fisco pode verificar fatos, operagoes e documentos, passiveis
de registros contabeis e fiscais, devidamente escriturados ou
ndo, em periodos de apuracdo atingidos pela decadéncia, em
face de comprovada repercussdo no futuro, qual seja: na
apuragdo de lucro liquido ou real de periodos ndo atingidos
pela decadéncia. Essa possibilidade delimita-se pelos seus
proprios fins, pois, os ajustes decorrentes desse procedimento
ndo podem implicar em alteracoes nos resultados tributdveis
daqueles periodos decaidos, mas sim nos posteriores. Em
relacdo a situacgoes juridicas, definitivamente constituidas, o
Codigo Tributdario Nacional estabelece que a contagem do
prazo decadencial para constitui¢do das obrigagoes tributdrias,
porventura delas inerentes, somente se inicia apos 5 anos,
contados do periodo seguinte ao que o langcamento do
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correspondente crédito tributario poderia ter sido efetuado
(art. 173 do CTN).

Ante ao exposto e tendo o langamento sido realizado dentro do prazo
decadencial previsto no art. 150,§ 4°, do CTN, voto por rejeitar a preliminar de mérito relativa
a decadéncia.

Passo ao mérito.

Cuida-se de apreciar a dedutibilidade das despesas com 4gio contabilizadas e
aproveitadas pela recorrente na composicao de suas bases imponiveis de IRPJ e de CSLL nos
anos-calendario de 2009 e 2010, relativamente as incorporagdes das empresas Detroit e
Atenas.

Segundo o Fisco, tais dispéndios careceriam do beneficio da dedutibilidade
fiscal em razao de que, em relacdo a aquisicdo da DETROIT, o laudo que justificaria o
fundamento econdmico (rentabilidade futura) do investimento sé teria sido “finalizado e
entregue pela BDO Consultores em 30/09/2009, portanto, 10 (dez) meses apos a data em
que foi firmada a aquisi¢do (01/12/2008)”, ficando claro “que a aquisi¢do, quando
realizada, ndao se baseou em perspectiva de rentabilidade futura da companhia, pelo menos
em bases concretas. Note-se que a lei exige que o fundamento do dgio esteja amparado
tecnicamente, ndo bastando a mera suposicio ou pressentimento do adquirente”.

No pertinente a aquisi¢do da ATENAS, o “Laudo de Relatorio de Avaliagdo
Economico-Financeira da ATENAS, efetuado pela empresa Deloitte Touche Tohmatsu
Consultores Ltda (..) foi finalizado e entregue pela Deloitte em 14/03/2006, portanto, 4
(quatro) anos 5 (cinco) meses apos a data em que foi firmada a aquisi¢do (04/10/2001).
Assim, fica claro que a aquisicdo, quando realizada, ndo se baseou em perspectiva de
rentabilidade futura da companhia, pelo menos em bases concretas. Note-se que a lei exige
que o fundamento do dgio esteja amparado tecnicamente, ndo bastando a mera suposi¢do
ou pressentimento do adquirente’.

Mais ainda, diz o Fisco, haveria equivocos na elaboracdo do laudo da
Detroit, especialmente pela “necessidade de se proceder a uma corregdo no calculo do Equity
Value”, tema sobre o qual disserta longamente.

E complementa suas criticas ao procedimento da recorrente aduzindo que o
valor efetivamente pago pela aquisicdo da Detroit foi de R$ 58.800.000,00 e ndo de R$
67.000.000,00, posto que R$ 8.800.000,00 teriam ficado como garantia e retidos pela
adquirente (recorrente), para cobertura de eventuais indeniza¢des do negocio.

De seu lado, a recorrente afirma a idoneidade e justeza dos calculos dos
laudos, diz que, na verdade, estes foram providenciados para comprovar a corre¢do dos
valores das aquisi¢des societarias e que, na forma da legislagdo entdo vigente, sequer haveria
necessidade de laudo “formal”, mas, apenas, de “demonstragdo que o contribuinte arquivara
como comprovante da escrituracdao” (art. 385, § 3°, in fine, do RIR/1999).

Principio pela analise da obrigatoriedade ou ndo da existéncia dos laudos e
sua contemporaneidade as aquisi¢des societarias havidas.

A respeito prescreve a legislacdo (RIR/1999):
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Art. 385. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade
coligada ou controlada pelo valor de patriménio liquido
deverd, por ocasido da aquisi¢do da participacdo, desdobrar o
custo de aquisicao em (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 20):
I — valor de patriménio liquido na época da aquisicdo,
determinado de acordo com o disposto no artigo seguinte; e

Il — agio ou desadgio na aquisi¢do, que sera a diferencga entre o
custo de aquisicdo do investimento e o valor de que trata o
inciso anterior.

$ 1?2 O valor de patriménio liquido e o dagio ou desdgio serdo
registrados em subcontas distintas do custo de aquisi¢do do
investimento (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 20, § 1°).

$ 22 0 langcamento do dgio ou desdgio deverd indicar, dentre
os seguintes, seu fundamento economico (Decreto-Lei n°
1.598, de 1977, art. 20, § 2°):

I — valor de mercado de bens do ativo da coligada ou
controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua
contabilidade;

1 — valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base
em previsdo dos resultados nos exercicios futuros,

Il — fundo de comércio, intangiveis e outras razoes
economicas.

$ 3° O lancamento com os fundamentos de que tratam os
incisos I e II do pardgrafo anterior deverd ser baseado em
demonstracdo que o contribuinte arquivarda como
comprovante da escrituracdo (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977,
art. 20, § 3°). (destacou-se)

De prefacio, ¢ inequivoco ndo haver imposi¢cdo legal a que haja “laudo”,
entendido este como “peca escrita, fundamentada, na qual os peritos expéem as observacoes
e _estudos que fizeram e registram as conclusoes da pericia” (cf. Aurélio), mas, sim,
“demonstracdo” (certamente mais informal) e que seja “arquivada como comprovante da
escrituragao”.

Ora sem maiores digressdes, evidente que o texto legislativo é vago e
poderia dar margem a interpretacoes ao sabor de cada analista. Afinal, o que seria
“demonstracdo”? Uma simples planilha matemdatica com nimeros? Balangos e Demonstragdes
de Resultados da adquirida? Sua participagdo no mercado em que atua? Sua intangivel
“marca”? Na mesma linha, o que significaria “arquivar”? Colocar no “armdrio”? Na “gaveta”?
Definicdo ainda mais subjetiva nos dias de hoje com a informatizacdo nos niveis em que se
encontra e sequer imaginavel quando da edi¢cdo do Decreto-lei n® 1.598, nos idos de 1977.

Luis Eduardo Schoueri, na obra Agio em Reorganizacées Societdrias
(Aspectos Tributarios), Dialética: S@o Paulo, 2012, assim se manifesta acerca do tema
(requisitos legais fixados para o laudo de avaliagdo - pg. 33):

“A exigéncia legal de uma fundamentagdo, quando da propria formagao do
dgio, impoe que se identifique um instrumento para a documentag¢do
daquela motivagao.

Nao cuidou o legislador de disciplinar a forma como a fundamentagdo
deveria ser comprovada. O texto do paragrafo 20 do art. 20 do Decreto-lei
n® 1.598/1977 ¢ singelo, determinando a indicagdo do fundamento do agio
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por ocasido de sua contabilizacdo. O pardgrafo 3° complementa-o, ao
deixar a cargo do contribuinte o onus da prova, dispondo:

"§ 3° O lancamento com os fundamentos de que tratam as letras
a e b do § 2° devera ser baseado em demonstragdo que o
contribuinte arquivara como comprovante da escrituragdo."

A expressdo "demonstragdo" é bastante ampla. Ndo se indica como se faz a
prova.

Basta que se demonstrem o langcamento e seus fundamentos.

A falta de disciplina legal do tema leva a conclusdo de que o contribuinte
tem ampla liberdade na forma como comprovara a fundamentag¢do adotada.

O legislador impoe que se indique o fundamento por que houve o
pagamento do prego, sendo rigoroso quanto ao seu aspecto temporal (no
momento da aquisicdo, ja se deve fazer o desdobramento, indicando o
fundamento do dgio) mas silenciando quanto a forma. Também exige o
arquivo da "demonstra¢do". Mas ndo diz como deve ser feita.

Ingressa-se no delicado tema da prova. Se é verdadeiro que o contribuinte
pode valer-se de qualquer meio de prova em direito admitido, ndo se pode
deixar de observar que se esta diante da prova de uma motivagado, i.e., do
motivo determinante da aquisi¢do.

Ndao ha na lei qualquer requisito quanto a forma do estudo ou seu
conteudo, implicando ampla liberdade nesse _aspecto”. |...] (destaques
acrescidos).

Ja Edmar Oliveira Andrade Filho® pontua:

“A rigor, a legislagdo ndo exige a confec¢do de um laudo de avaliagcdo
quando diz que o contribuinte deve ter um demonstrativo do dgio apurado. No entanto, é
recomendavel a preparacdo de um laudo de avaliacdo com esmero técnico porque isto traz
seguranca juridica para o contribuinte”. (sublinhou-se).

O tema foi magnificamente bem resumido em voto da Conselheira Edeli
Pereira Bessa, exarado no Ac. 1101-000.899 da hoje extinta 1* Camara/ 1* Turma Ordinaria
da 1* Sejul, sessdao de 11 de junho de 2013 (destaques néo sdo do original):

“Isto porque a exigéncia legal é no sentido de que a
contribuinte mantenha comprovante de escritura¢do que demonstre
o fundamento do agio pago. Este comprovante deve expressar
razoes que justifiqguem a aquisi¢do, mas ndo precisa ser,
necessariamente, elaborado antes ou concomitantemente com a
operacdo.

? “Imposto de Renda das Empresas” - 102 Ed. 2013 - Atlas — SP — pg.720
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“A contribuinte pode possuir, apenas, estudo interno que lhe
demonstre a rentabilidade futura, e depois buscar laudo técnico que
o0 corrobore, desde que ndo se valha de premissas impraticaveis no
passado”.

Ainda no CARF, no acérdao prolatado sob n® 1102-001.018, Relatoria do
Conselheiro José Evande Carvalho Araujo, a matéria foi enfocada:

“A acusacdo fiscal reconhece a existéncia desse agio, mas ndo admite
a sua fundamentagcdo e dedug¢do com base em expectativa de
rentabilidade futura, pois o laudo de avalia¢do apresentado para
Justificar o agio foi elaborado apenas em 2006.

A defesa afirma que o laudo foi elaborado em 2006, mas com data
base em 30/12/2004, e que seu conteudo foi confirmado com uma
avaliagao complementar, elaborada apos a lavratura do auto de
infragdo.

De inicio, ha que se ressaltar que o simples fato de o laudo ter sido el
aborado posteriormente a criagdo do dgio ndo impede sua utilizagdo
para esse fim.

Observe-se que o § 3° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977,
exige que o lancamento do agio, com a indicagdo de seu fundamento,
deve ser baseado em demonstracdo que o contribuinte arquivara
como comprovante da escrituragdo.

Assim, a lei ndo exige que a comprovagdo se dé por laudo, mas por
qualquer forma de demonstracdo, contempordinea aos fatos,
que indique por que se decidiu por pagar um sobrepreco pela
expectativa de resultados futuros”. (destacou-se).

Luis Eduardo Schoueri, na obra citada, pg. 35, leciona:

“No caso da fundamentacdo do agio, como visto, ndo ha qualquer
mengdo a laudo; basta uma demonstragdo, arquivada junto com os demais
documentos contabeis.

E prdtica comum, em operagoes societarias de maior porte, que 0S
compradores e vendedores se facam valer da assessoria de especialistas, no
mercado que se denomina mergers and acquisitions. Em circunstancias
normais, os assessores avaliardo a empresa a ser adquirida (target
company), propondo ao comprador uma certa margem(range) para a
fixagdo do prego. Ocorrendo tais circunstancias, a apresenta¢do a
fiscalizacdo, pelo contribuinte, do relatorio que levou a tomada de sua
decisdo parecer ser elemento importantissimo para a prova da
fundamentagdo do dgio pago.

A documentagcdo assim apresentada ndo precisa, portanto, ter

necessariamente, a forma de um laudo. Muitas vezes, a decisdo se faz a
partir de uma apresenta¢do de slides, quando muito corporificados em um
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Relatorio Executivo (Executive Summary), onde os principais elementos
para a tomada de decisdo surgem como meros topicos (bullet points).

Se essa é a prdtica empresarial, a exigéncia de um laudo de
avaliacdo revela-se formalidade descabida. A “demonstracdo” se faz com
os documentos que de fato serviram para a tomada de decisao.

Ndo é incomum que, depois da conclusao do negocio, produzam-se
laudos de avalia¢do com a finalidade exclusiva de atender a fiscalizacdo.
Ndo se pode condenar essa cautela e o laudo assim elaborado, desde que
fiel as circunstancias do negocio, pode complementar os elementos de
prova, de modo a permitir que se alcance o elemento subjetivo — motivo
determinante do pagamento do dgio”. (negrito acrescido).

Pois bem, nos autos constam os dois “laudos™ (tidos pelo Fisco como
extemporaneos) - fls. 121/199 (Detroit) e 200/234 (Atenas) e, em contraparte, hd a juntada,
pela recorrente, de centenas de documentos as fls. 2538/2574, 2659/2713, 2714/2775,
2776/2836, 2837/2862 que mostram as avaliagdes por ela procedidas antecipadamente a
aquisicdo das empresas Detroit ¢ Atenas e, 6bvio, precedentemente aos laudos depois
elaborados.

E ai cabe a pergunta central destes autos: seriam os documentos de fls.
2538/2574, 2659/2713, 2714/2775, 2776/2836, 2837/2862 suficientes para se entender como
atendidos os preceitos do § 3°, do artigo 20, do DL n° 1.598/1977, ou os “laudos” (que, na
visdo fiscal, s3o extemporaneos), seriam obrigatorios para que a dedutibilidade das despesas
geradas pela amortizacao do agio se confirmasse?

Diversamente do pensamento da Autoridade Fiscal e da decisdo recorrida e,
em comunhdo com as posi¢des jurisprudencial e doutrinaria, antes reproduzidas, penso que
sim, os documentos (ou demonstrativos) juntados se prestam ao atendimento do citado
dispositivo legal.

E vero que os laudos foram elaborados apds os eventos, em um caso, 10
meses depois, e, no outro, mais de quatro anos.

Porém, também ¢ inegavel - até pela omissdo da Lei -, que demonstrativos
ou demonstragdes, arquivadas ou exibidas ao Fisco, DESDE QUE CONTEMPORANEAS
AOS FATOS, prestam-se a suprir a exigéncia.

Concretamente, ha troca de informagdes entre a adquirente (recorrente) e sua
matriz norte-americana expondo, detalhadamente, as mais diversas nuances envolvendo as
duas empresas que a recorrente tinha interesse em adquirir a participag@o societaria, contendo
historico, evolucao patrimonial, participacao no mercado, capacidade produtiva, prestigio da
marca, saude financeira, passivo sob controle e, até minticias como as que se véem as fls.
2557:
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A razao mais atraente para a
aquisi¢cdo deste negodcio é ......

A Detroit permitira que a Parker
fortale¢ca sua posi¢cdao como nimero
1 no mercado de Instrumentacgao e
conectores no Brasil

Ou as fls

Visao geral do processo d® aquisicao

.2561:

Outubro 05 - Apresentacao e aprovacgao do conselho

R$57,0 milhdes ) USD30,0 milhdes com cambio Real/Délar a-2,23

O Gerente Geral vetou a aquisi¢éo

Abril 08 - EOI

R$67,0 milhdes E) USD39,7 milhdes com cadmbio Real/Délar a 1,69,

Ago 08 - Valor mais provavel de LOI

R$ 67,0 milhdes USD41,9 milhdes com cambio Real/Délar a 1,60

Variac&do do prego de compra em USD, em raz&do da valorizag&o da

moeda local.

E fls. 2843/2844/2845:

Historia da Atenas

Mix de-Produtos:

//Q cadores receptor de cobre 50%

alvulas de refrigeracao 25%
Acumuladores/Ferramentas/Componentes 20%
Equipamento de Recuperagao 5%

Participacdo de Mercado

As vendas da Atenas em 2000 foram de $2,0 milhes
Mercado total estimado:

- Brasil: $34 milhdes

- América Latina: $45 milhdes

" Participagao de Mercado da Atenas

.
)

- Brasil 6%
- América Latina: 4%

Por que a Atenas?

?\

ase para crescimento no setor de refrigeragao no Brasi

América Latina

Acelerou participagdo de mercado de insignificantes 0,6
no Exercicio 00 para os estimados 15% no Exercicio 06
Sem a Atenas, a participacdo de mercado estimada da
Parker no Exercicio 06 seria de 5%

Ultima empresa familiar de refrigeragéo disponivel — as

demais sdo multinacionais

S1-C4T2
F1. 2.998
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~Bem administrada pelos dois irmaos

Distribui¢éo e agentes bem instalados da Atenas
alavancarao as vendas de refrigeracao da Parker
Alta base instalada

Baixas despesas com vendas - 10%

Empresa “limpa” - forte ética

Producdo Kanban

Assim, impende ver se tais documentos internos (“‘demonstragdes”, no dizer
do art. 385, § 3° do RIR/1999), seriam “contemporaneos” aos eventos ou, a exemplo dos
“laudos” que as sucederam, teriam sido elaboras a destempo.

Dentro do principio da boa fé que deve nortear as relagdes Fisco e
contribuinte, ¢ licito presumir que tais documentos sejam efetivamente contemporaneos aos
fatos, como se vé, por exemplo, as fls. 2659 e 2694, para o caso da Detroit. J& para o caso da
aquisicdo da Atenas, cujo laudo foi elaborado quase cinco anos depois da operacdo, o
documento de fls. 2608/2616 demonstra o efetivo interesse da recorrente na compra da
participacdo societaria da referida empresa ainda em 2001, inclusive com varios calculos e
projecdes que antecederam a operacao.

Neste ponto, impende salientar que o documento interno de fls. 2608/2616
data de 28/08/2001 e antecede a operacao de transferéncia do controle aciondrio, ocorrida em
04/10/2001.

Confira-se:

Parker Hannifin Brazil
Financial Due Diligence — Atenas Industria e Exportacao Ltda.
Taboao da Serra - August 7™ through 27", 2001
CONFIDENTIAL

Date: August 28, 2001

To: D. Bravo From: G. Silva/l. Vieira

Subject : Atenas Industria e Exportacao Ltda.
Financial Due Diligence

Como tais documentos compuseram o rol probatdrio apresentado pelo
procurador da recorrente, € razoavel presumir, por analogia (portanto, aproveitavel a parte),
que eles sejam verdadeiros e se revistam de fé publica, na forma do disposto no artigo 425,
IV, do CPC. (Da For¢a Probante dos Documentos - Art. 425. Fazem a mesma prova que os
originais: IV — as copias reprogrdficas de pecas do proprio processo judicial declaradas
auténticas pelo proprio advogado sob sua responsabilidade pessoal, se ndo lhes for
impugnada a autenticidade).

No mesmo segmento, a dic¢do do artigo 5° do NCPC “Aquele que de
qualquer forma participa do processo deve comportar-se de acordo com a boa-fé”, o que, no
dizer de Humberto Theodoro Junior significa, a “ado¢do de comportamentos que ndo quebrem a
protegdo da confianga e que obstem o recorrente comportamento ndo cooperativo de todos os sujeitos
processuais” (in Novo CPC Fundamentos e Sistematizacdo — Forense — 2* Ed. pg. 201).
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Tema que, na ligdo de Daniel Amorim Assumpcdo Neves, implica na
“colaboragdo das partes (...) levando aos autos alegac¢des e provas que auxiliardo o juiz na forma¢do
de seu convencimento” (Novo Cddigo de Processo Civil Comentado artigo por artigo — Ed.
JuzPodium — Salvador — BA - 2016 — pg.15).

Por tudo isso, penso devam ser aceitos referidas demonstragdes como
antecedentes a consumagdo das aquisi¢des € que visaram projetar calculos apontando
perspectivas de obtenc¢ao de resultados futuros.

Superado este aspecto da contemporaneidade documental, hd que se analisar
o cumprimento de outros requisitos legais que permitam a deducdo do agio amortizado, afinal
tais documentos poderiam apenas significar eventual interesse na aquisicao societaria e, sabe-
se, o que ¢ fundamental para que a amortizacdo do agio se torne dedutivel, ¢ aferir se a
“demonstracdo arquivada” foi realizada com a previsdo de “rentabilidade futura” das
sociedades investidas, na forma do Decreto-lei n°® 1.598/1977, artigo 20, e Lei n® 9.532/1977,
artigos 7° e 8°:

Art. 7° A pessoa juridica que absorver patriméonio de outra, em
virtude de incorporagao, fusdo ou cisdo, na qual detenha participagcao
societaria adquirida com dgio ou desagio, apurado segundo o
disposto no art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de
1977 (Vide Medida Provisoria n° 135, de 30.10.2003)

I - devera registrar o valor do agio ou desagio cujo fundamento seja o
de que trata a alinea "a" do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598,
de 1977, em contrapartida a conta que registre o bem ou direito que
lhe deu causa;

II - deverd registrar o valor do agio cujo fundamento seja o de que
trata a alinea "c¢" do § 2°do art. 20 do Decreto-Lei n°1.598, de 1977,
em contrapartida a conta de ativo permanente, ndo sujeita a
amortizagdo,

1l - podera amortizar o valor do dgio cujo fundamento seja o de que
trata a alinea "b" do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n® 1.598, de 1977,
nos balangos correspondentes a apuragdo de lucro real, levantados
posteriormente a incorporagdo, fusdo ou cisdo, d razdo de um
sessenta avos, no mdximo, para cada més do periodo de
apuragdo; (Redacdo dada pela Lei n®9.718, de 1998)

1V - devera amortizar o valor do desdgio cujo fundamento seja o de
que trata a alinea "b" do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de
1977, nos balangos correspondentes a apuragdo de lucro real,
levantados durante os cinco anos-calendarios subsegiientes a
incorporagdo, fusdo ou cisdo, a razdo de 1/60 (um sessenta avos), no
minimo, para cada més do periodo de apuragdo.

$ 1° O valor registrado na forma do inciso I integrara o custo do bem
ou direito para efeito de apurac¢do de ganho ou perda de capital e de
depreciagdo, amortizag¢do ou exaustdo.

§ 2% Se 0 bem que deu causa ao dgio ou desdgio ndo houver sido
transferido, na hipotese de cisdo, para o patrimonio da sucessora,
esta deverd registrar:

a) o agio, em conta de ativo diferido, para amortizagdo na forma
prevista no inciso III;

b) o desdgio, em conta de receita diferida, para amortizagcdo na forma
prevista no inciso 1V.

$ 3° 0 valor registrado na forma do inciso Il do caput:
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a) sera considerado custo de aquisi¢do, para efeito de apuragdo de
ganho ou perda de capital na alienagdo do direito que lhe deu causa
ou na sua transferéncia para socio ou acionista, na hipotese de
devolugdo de capital;

b) podera ser deduzido como perda, no encerramento das atividades
da empresa, se comprovada, nessa data, a inexisténcia do fundo de
comercio ou do intangivel que lhe deu causa.

$ 4° Na hipotese da alinea "b" do paragrafo anterior, a posterior
utilizagdo econémica do fundo de comércio ou intangivel sujeitard a
pessoa fisica ou juridica usudria ao pagamento dos tributos e
contribuicoes que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros de mora
e multa, calculados de conformidade com a legislagcdo vigente.

§ 5° O valor que servir de base de calculo dos tributos e
contribuicoes a que se refere o pardgrafo anterior poderd ser
registrado em conta do ativo, como custo do direito.

Art. 8° O disposto no artigo anterior aplica-se, inclusive, quando:

a) o investimento ndo for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor de
patrimonio liquido;

b) a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que
detinha a propriedade da participa¢do societaria.

Pois bem, conforme se vé as fls. 2659/2862, tais demonstracdes foram
elaboradas utilizando-se a metodologia do “fluxo de caixa descontado” (no caso da Detroit),
aceito de forma geral, inclusive neste Colegiado; para a Atenas, foi adotado o prego de
aquisi¢do (valor de mercado, valor a ser pago, multiplo de EBTIDA), com proje¢do de retorno
sobre os ativos liquidos e de aumento de vendas.

Pois bem, “rentabilidade futura” ¢ conceito de cunho subjetivo que exige sua
analise a frente dos fatos e documentos que compdem determinado processo.

Como pondera Andrade Filho (obra citada, pg. 675), “o significado de
rentabilidade deve ser entendido como sendo algo que é determinado “com base na previsdo
de resultados”.

Que acrescenta, trazendo ensinamento de Bulhdes Pedreira’:

“A decisdo da investidora de pagar determinado preco pela participagdo
pode basear-se também em previsdo dos resultados da sociedade objeto do investimento — o
custo de aquisicdo ¢ determinado em func¢do do valor dos resultados previstos para
determinados exercicios futuros. Esse valor tanto pode ser superior quanto inferior ao de
patrimonio liquido contabil, justificando, respectivamente, dgio ou desagio na aquisi¢do”.

Ainda Bulhdes, em coautoria com Lamy Filho:

“O valor de rentabilidade baseia-se no direito de participar nos lucros e é
igual ao valor atual (descontado) do fluxo de renda que no futuro cabera a agdo. Depende,

’ Pedreira, José Luiz Bulhdes. Finangas e Demonstragbes Financeiras da Companhia (conceitos
fundamentais) — RJ — Forense — 1989 - pg. 698
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portanto, das perspectivas de rentabilidade da companhia e da fragdo do lucro que é o objeto

. ., 4
do direito™.

Em suma, a metodologia do “fluxo de caixa descontado” visa a projetar
valores ao longo de uma determinada linha de tempo, e, nesse caso, como € certo, por nao se
poder comparar montantes de hoje (valor presente) com importes futuros (previstos), ha que
se expurgar efeitos financeiros e inflacionarios, caso contrario nao se estara atendendo ao
preceito legal.

Conforme ainda Andrade Filho, “é necessario trazer os valores projetados
ao valor presente na data da aquisi¢do da participagdo societaria” (op. cit. pg. 677).

Em suma, o método utilizado no caso da Detroit foi ao encontro da
permissdo legal (fluxo de caixa descontado), pelo que deve, a principio, ser considerado
correto.

Entretanto, o Fisco, em sua acusagdo (RF), embora alertando que “sendo
extempordneo o laudo técnico de avaliagdo apresentado pelo sujeito passivo, ndo ha suporte legal
para eventual dedutibilidade para fins fiscais das despesas de amortizagdo com o dagio da DETROIT”
(RF — fls. 2367), resolveu “apenas para argumentar”, partir para a analise do referido laudo,
assentando “ainda que fosse possivel a fiscalizagdo aceitar o referido laudo para os fins desejados
pelo sujeito passivo, as questoes a seguir abordadas inviabilizam a aceitagdo na integra dos valores
deduzidos a titulo de agio da DETROIT” (RF — fls. 2368).

Pois bem, a principio entendia ser desnecessaria a analise deste item do
libelo acusatorio, afinal os langamentos foram perpetrados em vista da extemporaneidade dos
laudos e nao por erros, equivocos ou incorregdes conceituais ou matematicas.

De qualquer modo, o motivo principal para a ndo aceitacdo do laudo sob o
angulo de sua valoragao prendeu-se a possivel erro na composi¢ao das contas, especificamente
no passivo, rubrica de “Outras Obrigagdes”, no Exigivel a Longo Prazo, quando, segundo a
Fiscalizagao foi tomado o montante de 1 milhdo de reais, sendo correto R$ 18,910 milhoes.

Contrapondo-se a esta posicdo, a recorrente afirmou — e comprovou pelas
demonstragdes - que a diferenca R$ 17.910 milhdes “ndo se refere a uma obrigagio da Detroit”,
mas, sim, “decorrem de ajustes contdabeis realizados em razdo da incorpora¢do da Detroit pela
Impugnante”.

Ou seja, como ndo eram passivos ou ativos operacionais da Detroit, ndo
poderiam, mesmo, compor a avaliagao.

Assim, deveriam ser desconsiderados, como corretamente fez a recorrente.

Finalmente, acerca do valor de R$ 8.200.000,00, retido inicialmente pela
compradora (recorrente), ¢ depositado junto ao Deutsche Bank como forma preventiva a
eventuais compromissos supervenientes, entendo que ndo desnatura o valor apurado e
avengado, até porque, por ocasido deste julgamento, parte destas retengdes ja havia sido
liberada (fls. 2625/2637).

* Pedreira, José Luiz Bulhdes; e, Lamy Filho, Alfredo. A Lei das S.A.: pressupostos, elaboragao,
aplicagédo. — RJ — Renovar — 1992 — pg. 501
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Ademais, trata-se de clausula com nitido carater de condicdo resolutiva
(dependente de evento futuro) e que, se descumprida, implicara nas consequéncias que
derivarem deste fato, cabendo a recorrente recompor o seu ativo com o reingresso do
numerario, estornar parte da operacdao de agio, reverter os registros contabeis e adicionar os
valores antes deduzidos das bases imponiveis de IRPJ e de CSLL, recolhendo os tributos e
encargos pertinentes. E, caso isso nio ocorra voluntariamente, dispora o Fisco do tempo
necessario que a lei lhe faculta para realizar — de oficio — os lan¢camentos devidos e impor
as penalidades cabiveis.

Assim, ndo vejo as restrigdes que a Autoridade Fiscal enxergou neste ato e
que pudessem modificar a estrutura da aquisicdo de controle acionario ocorrida.

Deste modo, em relagdo a Detroit, as demonstragdes que sustentaram o agio
apurado devem ser aceitas.

J& no que tange a aquisi¢do da Atenas, a afericdo fez-se com base no
EBITDA, procedimento que softe restrigdes por parte do Fisco para justificar o 4gio apurado’.

Embora este Relator também tenha certas reservas em relagdo a tal
metodologia, por entender que nela se desconsideram determinadas despesas e receitas, ainda
assim o Fisco ndo fez qualquer restrigio ao citado método (EBITDA)® e nem constou da
acusacao fiscal alguma ressalva sobre sua utilizacao, tendo se limitado a Autoridade langadora
a expor que “sendo extempordneo o laudo técnico de avaliagdo apresentado pelo sujeito passivo, ndo
ha suporte legal para eventual dedutibilidade para fins fiscais das despesas de amortizagdo com o
agio da ATENAS (...) que deve ser glosado e acrescido na base de cdlculo do IRPJ e da CSLL no ano
de 2009” (Relatorio Fiscal — fls. 2376).

Diga-se, a acusagdo pautou-se na extemporaneidade do laudo e ndo no
método assumido. Assim, ndo fazendo parte da acusagdo e nem sendo objeto de discussao
pela recorrente a utilizagdo do método EBITDA, ndo cabe a este Colegiado sobre ele se
pronunciar.

> Todavia, em acérddo desta mesma Turma, sob a Relatoria da ex-Conselheira Albertina Silva Santos
de Lima (Ac. 1402-00.342, de 15/12/2010), por exclusao, o EBITDA foi aceito tendo em vista nédo
haver na legislacao determinagéo especifica sobre “a metodologia de avaliagdao a ser adotada e os
requisitos que devem ser atendidos”.

® EBITDA — expressdo da lingua inglesa (Eearnings Before Interest, Taxes, Depreciation and
Amortization) ou LAJIDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciagao e amortizagdo). Corresponde,
num sentido mais estrito, ao fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais da empresa,
apurado antes dos tributos sobre a renda.

Na sua obra “Contabilidade Basica, Pag. 592, 72 edigdo”, o Professor Ricardo Ferreira explica a
EBITDA: “O lucro antes das despesas financeiras, impostos sobre o lucro (IR e CSLL), depreciagdo e
amortizacdo (Eearnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization - EBITDA) é apurado
por meio da eliminagdo desses valores do resultado, mediante a adigdo dos juros, IR, CSLL,
depreciagdo e amortizagdo ao lucro liquido... A eliminagdo das despesas financeiras permite que
sejam consideradas no resultado apenas as despesas necessarias a manutengdo regular das
atividades da empresa. E uma forma de se visualizar, por exemplo, qual teria sido o resultado
apurado se a companhia néo tivesse de incorrer em juros de empréstimos. A eliminagdo da
depreciagdo e amortizagdo, que ndo afetam o fluxo financeiro, permite que se tenha uma idéia mais
apropriada do fluxo de caixa gerado pelo resultado.”
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Na mesma linha e por consequéncia, entendo que os laudos (ndo
compulsorios, a €poca, relembre-se) acabaram por compor e reforgar o rol probatério trazido
pela recorrente no sentido de que os valores originalmente apurados em suas demonstragdes
internas tiveram fundamentagcdo e suporte a vista de relatorios e pareceres exarados por
conceituas empresas independentes de auditoria/consultoria/avaliagdo patrimonial.

Como ja trazido neste voto, na visao de Luis Eduardo Schoueri, mas que ora
se repete para melhor fixagdo do tema:

“E pratica comum, em operagoes societarias de maior porte, que 0s
compradores e vendedores se facam valer da assessoria de especialistas, no
mercado que se denomina mergers and acquisitions. Em circunstancias
normais, os assessores avaliardo a empresa a ser adquirida (target
company), propondo ao comprador uma certa margem(range) para a
fixagdo do prego. Ocorrendo tais circunstincias, a apresenta¢do a
fiscalizagdo, pelo contribuinte, do relatorio que levou a tomada de sua
decisdo parecer ser elemento importantissimo para a prova da
fundamentagdo do dgio pago.

()

Ndo é incomum que, depois da conclusdao do negocio, produzam-se
laudos de avaliacdo com a finalidade exclusiva de atender a fiscalizacdo.
Ndo se pode condenar essa cautela e o laudo assim elaborado, desde que
fiel as circunstancias do negocio, pode complementar os elementos de
prova, de modo a permitir que se alcance o elemento subjetivo — motivo
determinante do pagamento do dgio”. (negrito acrescido).

Indubitavelmente, parece ser este exatamente o caso.

Tanto isso ¢ verdade que as distor¢gdes entre as demonstragdes de cunho
interno elaboradas pela recorrente, os laudos formais emitidos pela BDO Trevisan e Deloitte
Touche Tohmatsu (fls. 121/199 e 200/234) e os montantes efetivamente pagos apresentam
variagdes aceitaveis, até pela subjetividade conceitual e aritmética imprimida a dita
“rentabilidade futura”.

Veja-se:

Comparativo entre os Valores Projetasdos e os Efetivamente dipendidos nas Aquisicdes Societarias

Adquirida 1 2 3 4 5

Vir. Aquisicao Projecdes Internas | Projecdes Laudos Diferenca (1-2) Diferenca (1-3)
Detroit 67.000.000,00 79.807.301,56 72.774.000,00 - 12.807.301,56 - 5.774.000,00
Atenas 5.256.744,27 6.881.400,00 5.595.000,00 - 1.624.655,73 - 338.255,73

Além disso, como ¢ da natureza humana, provavelmente desde imemoriais
tempos em que se praticava o escambo, quem se propoe a dispor de um bem quer sempre
obter mais por ele e quem o adquire busca empurrar para baixo o seu valor.
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Situacdo que se estampa no cotidiano de pessoas fisicas e juridicas, de
pequenas ou grandes posses, microcosmicas ou megaempresas € que se repete, talvez mais
agressivamente ainda, nas operagdes que envolvam atos de controle acionario.

Neste cendrio, natural que os valores projetados pelas demonstragoes
internas da recorrente e razoavelmente ratificados pelos laudos da BDO Trevisan e Deloitte
Touche nao tenham chegado aos mesmos numeros, até porque, além das inimeras variaveis
do mercado, “projecoes”, ainda que fortemente sustentadas por preceitos e regras serdo,
sempre e sempre, “projecoes”, por isso sujeitas a diferengas entre o estimado e o realizado.

E assim ¢ por se tratar de matéria de cunho extremamente subjetivo e
altamente sujeita a influéncias as mais diversas.

Fébio Konder Comparato ressalta que “as perspectivas de rentabilidade
constituem um fator meramente estimativo e, portanto, impreciso, cuja realiza¢do é sujeita a
influéncia decisiva de circunstancias inteiramente alheias a vontade dos acionistas, ou da
administragdo da companhia”. (in revista de direito mercantil, industrial, econdmico e
financeiro n® 81 — SP — RT — 1990 — pgs. 79-86).

Assim, como pontifica Andrade Filho, em texto exemplar e que bem resume
0 tema:

“Logo, ndo é razoavel imaginar que os avaliadores estejam obrigados a acertar
sempre, ou seja, que as premissas adotadas ex ante dos fatos que pretendem avaliar e valorar venham
a ser confirmadas. Os avaliadores, assim como aqueles que os contratam, estdo sujeitos a alea da vida
em sociedade, de modo que o passado nem sempre determina o futuro. Todavia, é exigivel que os
avaliadores tenham reputagdo (isto é, sejam sérios) e facam seu trabalho com esmero e
responsabilidade porque o resultado deste pode ser visto como uma fairness opinion e servirdo de
prova. O resultado das avaliagoes deve ser credivel, ou seja, elas devem basear-se em elementos reais
e comprovaveis segundo regras técnicas ou de experiéncia, ndo sendo validas as que decorram de
estimativas fora da realidade ou com base em critérios inadequados ou falsificados™. (op. cit. pg.

681).

Portanto, diferencas, desde que parametrizadas dentro da razoabilidade, sdo
aceitaveis e, mais ainda, perfeitamente naturais, sendo estranhavel, de outro lado, se os
numeros projetados e os valores efetivamente pagos na aquisi¢ao de participagdo societaria
atinjam a simetria perfeita. Neste caso, sim, ¢ muito mais razoavel se levantar duvidas de que
as demonstragdes internas ou os laudos tenham elaborados pos-evento e visaram apenas dar
cobertura a operacao ja transcorrida.

Nao me parecer ser o cendrio que se estampa nos autos.

Quanto aos demais aspectos que frequentam operagdes em que surge o agio,
também restaram atendidos seus requisitos, a saber:

1. houve aquisicdo efetiva dos controles acionarios;

2. o custo de aquisi¢ao foi superior ao patrimonio liquido das participacdes
societdrias adquiridas;

3. houve fundamento econdmico baseado na expectativa de rentabilidade
futura;
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4. houve efetivo pagamento, conforme documentos comprobatdrios
acostados aos autos (por exemplo — fls. 444/464 — 465/477 — 621/629)
com recolhimento de IRPF sobre ganhos de capital (fls. 2300/2306);

5. houve incorporagao total pela incorporadora das incorporadas; e,
6. houve extingdo das incorporadas, via incorporacao integral.
Por todo o exposto, entendo cumpridos os preceitos exigidos para o

aproveitamento da amortizacdo do agio para fins de deducdo das bases imponiveis de IRPJ e
CSLL e VOTO por DAR PROVIMENTO ao recurso voluntario.

Consequentemente, as demais imputacdes presentes na acusagao
(compensacao indevida de prejuizos e multas isoladas) restaram prejudicadas e, igualmente,
devem ser cancelados os lancamentos, posto que originérias do tema j& apreciado.

E como voto.

Brasilia (DF), em 05 de outubro de 2016.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone — Relator
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